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~ . -,,.,.,,, t ,r-'~- ESTADO DO PIAUi 
~ MUNICIPIO DE SIMPLICIO MENDES 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -
CMOCA 

Criado através da Lei Municipal n• 857/1988 de 13/04/1998 

EDITAL N" 04/2019 de 01/06/ 2019,. 

Oi$p6e $obre a publicação da 
relação d05 candidatos aprovados no Teste 
de Conhecimento Espe,cifico. 

A COMISSÃO ORGANIZADORA ESPECIAL do Prooesso Unificada 
Eleitoral para Escolha de Membros do Conselho Tutela r do Município de Simplícic 
MendP,s, constituída na forma da Resolução n• 03/2019 do Conselho Municipal da 
Criança e do Adolescente do MuniCipio de Simplicio Mendes, torna pública a 
relação dos candidatos aprovados no Teste de Conhecimento Espeçífioo, 

1. Relação de candidatos aprovados no teste de conhecimentos, habilitados 
à candidatura ao cargo de Conselheiro Tutelar nas Eleiç6es Unificadas 
de 06/10/2019. 

N:OME DO CANDIDATO 
NOTA 1 

CIRENE DE SENA BISPO 8,5 

CLAUDIA HOSANA RIBEIRO DE SOUSA 7,0 

CRISTIANE OE SOUSA UMA 9,5 

DENILZA MENDES DE SOUSA 6,5 

EDIGAR PEREIRA DOS SAN1TOS 10,0 

ELIZABETE BISPO DE. SENA FERNANDES 6 ,0 

FRANCISCO APARECIDO OE SOUSA 8,5 

FRANCISCO RAMALHO ZUMBA DE SOUSA 7,0 

IDALICE MARQUES GOMES COSTA 7,5 

JOELMA DA CONCEIÇAO RODR.IGUES 9,6 

LEYANE DO NASCIMENTO FERREIRA 8,0 

MARIA ALBERTINA DA CONCEIÇAO SILVA 7,0 

MARIA APARECIDA BENTA 8,5 

MARIA BEATRIZ MAURIZ DE MOURA SILVA 7,0 

PATRICIA PEREIRA DE SOUSA 7,0 

REBECA DE SOUSA 9,5 

REINALDO VELOSO DA SILVA 8,0 

REINALDO VIEIRA SOARES 9,0 

• RENE RODRIGUES DE CARVALHO 6,0 

SILVANEIDE SOUSA FERREIRA 8,0 

SILVIA MARIA DA COSTA 9,5 

VALDETE PRIMO PINHEIRO 9,0 

VANICE RODRIGUES FUISSO 6,5 
1 

VIVIANE ALVES TELES 7,0 

Registre-se e Publique-se. 

PREFEITUR.A MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUI 
CNPJ n< 01 .616 . .1)55/000141 • pm1amborl/@9mell.com 
Praça do Mereedo, 56, Centro, Tam.bclíi do Piauí -PI - CEP 64.89<3-000 

PORTARIA GP NI 23/19 

A PREFEITA MUNICIPAL OE TAMBORI L 00 PIAUÍ, ESTAOO 00 PIAUÍ, no 
uso de suas atribuições lellais, RESOLVE: 

Conçed'er férias regulamentares aos seNidores lotados no quadro 
de pessoal deste Município de Tamboril do Piauí, relativas ao período aquisitivo do ano 
de 2018, com go20 oo período de 02 de Julho de 2019 a 31 de Julho de 2019, 
COl'IS(;)nte$ da relaç~o abaixo 

NOME CPF IFUNCAD 
Abdimar Nonato Nunes Junior 623.849,453-00 Flsloteraoouta 
Adnano da Costa Santos 024,172.683-29 Diàilador 
Aletricia BartioGa da Cosia Técnica em EnfetmaAAm 
AnlõnlO HIOólitO d8 souoo Júnior 330,902.,203-00 Motortsta 
Ediloorto Pollcaroo do Sousa 965.386.293-87 Aux. Adminlstrali,;o 
Edson da Silva Ac111iar 020.316,57iH!5 AucX. Administrali,;o 
El lzandro Pereira de Sousa 025,556,71~2 Auxiliar de Servicos Gerais 
Eme,l;o,, Pereira da Si lva 008.133.953-48 Au xlllar ele Sel">licos Gerai& 
Fernanda da SIiva Aaular 009.933.773-86 Técnico cm Enfcrmaocm 
G"""" Aauiar Nunes 051,384,353-92 Conselheira Tutelar 
GIIVan d!! Carvalho Ran.aBI 517.072,923-53 Auxlllar de SeMCOS G9rals 
J'ailmo Jose da Costa. 021,958.143-65 Auxiliar de Serviços Gerais 
J'oelsoo Cofféla Carvalho 960,635.~ Ailente Comunllário de Saúde 
Klinéi<J~ sousa Neiva 017208.463-67 N1,1lrici0niSta 
Maria Sulamlla da SIiva Moreira Amonm 934,985.273-04 AucXiliar do Servlcos Gorais 
Luiz André I dalino d a Silva 943.381,913-68 AucX. Administrativo 
Mál'da Pereira da Casta Va:lent.e 024,769.633-13 AucXlllar de Serv,cos G9.rais 
Merinalda Pereira da Silva 975,478,323-34 Au •i liar de Serviços Gerais 
Paulo Henrique Vieira Rangel 045.102,543-18 Auxiliar de Serviços G!lrals 
Samara de Jesus Si lva Au xiliar de SeMCOS Gerais 
Sandro Novais de Carvalho, 212,616,578-70 Eletricista 

Tamboril do Piauí, 28 de Junho de 2019 

ANA DELCID.,REDO GUEDES 
PREFE:ITA MUNICIPAL 

w -
PIUlFEITURA CIPAL DE TAMBORIL DO PIAut 
CNJ'-1 oº (ll.616.8W0001-i:M -p,,,hl~U.-
~ cio Mercado, S6, CaJlro, Tamboril do Piaul-PI - CEP 64.893-000 

LEI N". 171/2-0 9 Tamboril do Pi.aui, 2~ de Junho de 2019. 

Dispõe sabre as Di:re1rius para ElAbotaç;iO e, 

Bxecuylo da Lei Orçamentária para o exerclcio 
de 2020 e dá outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAMBOBJL DO PlAuf, ESTADO 
00 J>lAuf no U30 de suas atribu.iç,ões legais. 

Faço $ábet que a CAmu:a Muoici_pal aprovou e eu sanciono a seguinte ei.: 

D~PO~ÇÃOP.RELIMINAR 

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto 00 artigo 165, § 
2°, da Constituição Federal; no artigo 4° da Lei Complementar no 101/00, de 4 de maio 
de 2000; e DA Lei Orghjc:$ do Muw.e!pio do Tamboril do Piauí, as diretrizes 
0[\)8l]lelltárias do Mwric(pio para 2020, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da Administração Pública Mnnicipal; 
II - a cstrutwa e organi:nsçllo dos orçamentos; 
m - as diretrizes especificas para o Poder Legislativo; 
IV - as diretrizes gecai$ para elaborB',llo e execuçlo dos orçamcatos do 

Município e suas alterações; • 
V - as dispo!li.ções relativa$ às despe$U do Município com pessoal e 

enca.go,sociais; 
. VI - as disposições sobre alterações na legisla~o tnlmtiria do M.un;ic{pio; 

VII - u disposi.yôes genris; 
VIII - os anexos: 

a) de metas me.ais; 
b) de dscos fiscais. 

Pangrafo único. As meuu &cais, es1abelocidás no 1111cxo desta Lei, 
podetão . _. aju."Jtadas pelo Poder Exeoutivo no Projeto da Lei ' Orçamentá:da. se 
~cado, quando da sua clabor:ação, que o oompo:rtamen10 du wriá..ds 
macroeconõmieas e da execo.Qão dQ receitas e despesas indica a necasidade de revisão. 
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PRBFmI'UllA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNP.J u• 01.616.IIS&'OOOUM -pmt~,:,om 
Praça cio Mercado, S6, Camo, Tamboril do Piaul•PI - CEP 6U9l--OOO 

CAPírULoI 
DAS PRIORIDADES E ME AS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

! 

Art. 2• - Na elllboiaçio dos O;tÇamcu.tos do Mumi;:Cpío adotar, se-lo as 
seguintes prioridades: 

I - Desenvolver ações com vistas àO incremento da receita, oom a.úase ao, 
rccadastrammto dos imóveis. das empresas prestadoras de serviços, e à administraçlo e 
cx.cçução da divida ativa. al.ém dc investir w IIP~•~. int'o.r,;,;,atizllyi(I. 
qu.al.ificaçlo da estrutura da administraçlo fllzendári11 na 11910 edUC11tiw sobre o papel do, 
oontdbuime - cidadlo· 

D - oo~lar 115 despes115, sem prcjuizo da J)l"estação de serviços ao 

m - ampliar a. C!lp&Ci.dade de invcslimerun do Mwricípio. atra.vés de 
parcerias com os segmentos econõmiCO!I da cidade e de outtas esferas de governo e 
"'1óç4o de medidas dc oombste à madimplência, à 500t:gaçlo e à c:wslo de =nas; 

IV - ampliar e mclliomr a qualidade dos serviço!l pcestados l populaçA'o. 

Art. 3° - Em confonnidade com o disposto DO § 2o do !lfflgO 165 d.a. 
ÇQD$tÍtuíçlo Fedt:J:al e no artigo ·4• da Lei Çomplemcntar n• lOll.2000, as metas e 
prioridades para o exerclcio financeiro de 2020 slo 85 cspccificadü no Ancx.o de Metas e 
Prioridades que integra esta lei, 115 quais terão prcced!ncia. na. alo e~ de recUTSOs na Lei 
Oxymncntária, mas não se constituem em limite à ~91<> das despesas. 

§ 1• - Na clabon,çikl da proposta o,:çamcntária para o e1tac(cio financeiro, 
de 2020 será dada maior prioridade: 

I - às politicas de inclusão; 
II - à austeridade na gestilo do rec;unos públicos; 11 

m - à promoção do deseavolYitncn.to cconõmioo sustcntivd. 

li .2• - A execução das açlles virumladas h priorida.dcs e :m.ctas do Anexo a, 
q~ $iC rcfcn., o crqnd cswá condicionada à manoten1,lo do equil{brio das conta.s púhliCQ, 
conforme Anexo de Metas Fiscais que Í~SJll a~ lcrl. 

li 3• - A Lei Orç11mentária dcstinad rCéUr$0S para a opcracional:izaçlo das 
metas e prioridades rncucl.onadas no co,put e aos seguintes objetivos búioos da$ a,çlSes de 
caritcr continuado: 

! - provido do$ gastos com o pessoal e cmcargos sociais do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo; 

II • compl'Qmisws u::tati-s ao suviço da dívida pública; 
11! - despesas i.ndispcosâvcis ao cust.eio de manuàmçlo da a.dmi.nisttaçllo 

municipal; 

1V • cQll$Cr'VàÇÍÜ) e uumutcnç&:o do palrimlhtlo público. 

§ 4° - PJ:occdçr•,c'-11. adcquàçiQ do Anex,;, de Metas e Pric;nida.dcl! se. 
dm'aote o per(odo clccwrido entre a ap~c,;itaçAQ desta Lei e a c,lal;,Qrayão da pwpo1!'ta. 
orç.amentiria para o próximo exen:h:io wrgirem nows demandas sociais. situações em 
que haja nocessi.dade da intcrvéJJ.Çào do Poder Público Municipal, 0<:0IT!ncia de cn!d:i.tos 
adii;:ionais- especiais ou altcn,çlln na legi.slação e uo cc.mhio iccouõmi.co. 

li 5" - A elaboraç-ão do Projeto de Lei e L execuçlo d.a Lei de Orçamento 
Atiual plllll 2020 deverilo lcvur cm ooobl as m- de ~--ultad.o primário e nominal 
eslabckcidas no" Anexo de Mctu Fiscais eonstaote desla Lei 

§ (.' - &tao ~ cm auc:aws brteg,;am,cs desa Ld, os Riscos 
F~ onde slo avaliados os passivos contíngl!Dt.es e outros riscos capazes de llfew as 
comas públicas. 

CAPÍTULOll .· 
DA ESTRUTURA E O RGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4° - O proj!Olo de lei o,:çamentiria do Monidpio de Tamboril do Piauí, 
relativo ao eat=Ieio de 2020, deve ;u.segamr os pri:ncipíos de justiça, de controle 50Cial e 
de transparl!ncia na el.aboraçlo e execução do orçamento. oa s.cguinte confoanidade: 

I - o principio de justiça socl.al implica usegun,r, DJl claboraçl.o e cxc.cuçlo 
do orçamento, projetos e atividades que venham a redn:zi:r as desigual.d.ades entre 
indivíduos e regi6cs da cidade; bem como combater a cxclu.slo social; 

II - o principio de oona-ole social implica assegmar ao cidadlo a 
participeçlo na elaboraçlo e DO acompanhamento do ol'ÇIID1cllt(). por meio dos 
instnunentos ptt,visr.o.s na legi~laçlO; 

W - o principio de ~ia implica olimt d!I obsen,,incia ao principio 
<><rosti.tucio.oal da publicidade, 11 ulil.izaçllo de todos os meios di,ponlvcís p111:a garantir o 
ef.em,o acesso dos munlcipes u infonnações relativa,; ao orçam,::uto. 

Seçl.o 1 
Da. Deffnlç-. 

Art. 5" A Lei 01'Ç-am.enthill. panl o cxcroício dc 2020, compreendendo os 
orçamentos fi.sco.l. e da &cgoridade sodal, será Glal;,Q,:aaa cons0<11Dte as duelri2Jcs 
estabeleci.das ncsta Léí e 5ua r.::xccução observará 01 o~etivos, priorid!l<lcs e meta., 
definidos oo Plano Pl1DU1Uual para o período 2020-2021. 

Art. 6" - J>ara efeito de la Lei, entende-se por: 

deGOVcmo; 
I - diretru, o coojwm, de princfpios que oricnl:11 a. cxccuçlo do Pmgn,ma 

n - função, o maior nNel de agregaç.lQ da$ di'IICl'SII$ é.reas de de,pesa que 
compen:m ao setor público; 

m - 1ub-funçlo, -.una parii.çlo da fun.çlo qne vísa agregar determinado, 
subç®junto da despe$& do setor público; 

IV - programa. o ínstrume:nto de ~ da açilo sovenuun.ental 
visando à concretiução dos objetivos ~dos, !lffldo mensurado por indicadores. 
estabelecidos oo p.Lano pluri1111.ual.; 

V - a.tivid■de, um msuwnento de p.rograma.çlo para alçançar o objetivo -de, 

wn programa. envolvendo um coojunlo de ope~ que 11,e realizam de modo continuo e 
pmnancnte, das quais resulta um produto nece$.."WÍO à .m.anntenção da açilo de governo; 

VI - projeto, um imtrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um colijlUl.tO de oper:ações, funitad.Q no tempo, du quai$ 
resulta um produto que concmre para e BXpans.lo oo apmeiçoamcrto d.a ação de 
goVlllD<>; 

VII - operação apeclal, as despesas que não contribuem para a. 
manutcnylo du 8.!,ISes de govi:mo, du quais ullo resul1a um produto e ullo semm. 
contnipcestaçio díma sob a fonna de bens ou sernÇQs; e 

vm - modalldad.e de ■plic■.çAo, a especí.ficação da form■ de aplicação dos. 
recunos orçamai.tários. 

Vto - ttlUila correllte Ifqulda - somatório das receitas tnõutArias, de 
contribuiçlles, patrimoniais. industriais, agropccoãrias, de .serviços, de transferências. 
corrcntcs e outras rcccita.s corremes; dedllzidos a contribuição dos servidores para <> 
custeio do seu sistema de previd6ncia e assistência. social e as rcceitas provenientes da. 
compens3ilO financeim; 

IX - despesa tota1 com pesalNll. - o somatório dos gastos de cada Poder 
com os ativos, os inativos e os pc:wíonistas, relati-vos a mandatos eletivos, cargos, 
funções oo empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies. 
remuneratóóu. w.s como veneimcmos e wntagens, W1J1S e variáveis, subs(dios, 
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifi.caçlle$, hOl'a$­
exttu e vanlageas pessoais de qualquer nawrcza, bem como encargos sociais ec 
contnl>uí91!es recolhidas às entidades de previdência; 

X - categoria de progr-amaçlo - denominaçAo genérica que agloba. 
fwlçlo, sub-função, programa e atividade, projeto ou operação especial, e o termo a.ção, a. 
que Cllgloba as tt&i filtimas categorias; 

XI - c■u:gorl■ de despesa - denominação genérica que engloba categoria. 
econômica da. despesa, 81'\lPO e modalidade de aplicação; 

XII - órgio - segmento da 11dministrllçlo dketa ao qual a lei Orç.amcJlttiia. 
anual olo consigna r;ccursos e que dq>ende de destaques ou provisões pm:a execot.ar seus 
programas de trab.alho; 

XIII - unidade orçamen.Uria - o segmento da admillistração direta a que 
o orçamcoto do Município consigna dofa9ÕCS específicas pera a realização de seus 
programas de trabalho e sobre os quai.s ~ o poder de dispo.siçlo. O mmor nível da. 
classificaçllo institucional, asropado em órgãos Olf&Dlenlirios, entendídos estes como os 
de uai.o, oi'lld. da classificação institucional. 

§ 1 • Cada prosrama idcntificu:á 115 ações n0CCSsárias para ~ os seu, 
objetivos, sob a fonna de atividades, projetos e oper11915es espeçiais, especificando os 
respectivos valores e metas bem coroo 115 unidades DrÇJllllcntáriu responsáveis pela 
realizeçlo da açllo. 

§ 2• - C.adL ativid!lde, projeto e ope:reçlo especial identificam a função e 11 
sub-:função às quais se vinculam em conformidade com a. Penaria nº. 42, de 14 de abril 
de 1999, do Ministério do Orçamento e Oeslão e alterações posteriores. 

§ 3° - lei categorias de programação de que trata. esta Lei setão 
identi.6.cadas n.o projeto de lei orçamentária por programas, a!i-vidadcs, pr-ojc:tos ou 
openções cspociais. 

§ 4• - A i:ecmta oonmte liquida sélá apilCllda. s.om.ando-sc as teeei:tas 
aacclldlldu no mSs em refcr&cia e nos onze anteriores, excluidas as duplicidades, 
adotmdo-!lC o regime de caixa. obsttwndo II legislação em vigência. 

§ 5" - Os Y111ores dos contratos de terceiriza9lo de mll.o-de.-obra que se 
macm à substitui.çlo de scrvído.res e empregados públicos seclo eonta.biliudos corno 
"Outras Despesas de-Pessoal Decommms de Contrato de TCT'CCirizaçilo". 

§ G" - A despesa total com pessoal será apurada SOJDJllldo-9.e a realizada no 
mês em referência com u dos onze imediatameme IID.teriorcs. adotando-se o regime d.e 
oompeteJl.cia. 

Seçloil 
Da J'4trutura do. Orçam.en.to. 

Art. 7" A receim :nmni.cipa:l será constimida: 

I - dos tributos de sua competência; 
II - das tnmsfer&cia.s con.stitucio.oais; 
m - das llti"Vidades éCOnômicas que por conwniência o Municlpio venha 

IV - dos eonv!Dios filmados com 6rgilos e entidades da .Adminimação 
Pública c Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e Insti.tuiç6c1 
Privadas Naciorutis e lntemacianais; 

V - das oriwidllS de serviços executa.dos pelo Município; 
VI - das cobranças de dívida .ativa; 
Vll - das orinnd.a!I de empréstimos e financiamentos devidamente 

autorizados pelo Poder Legislativo; 
VIII - olllrB.s rendas.. 

G 1 • - A discmnina.çlo da reeeita sert de aeordo com o c-stabelccido na 
Portaria 163 d~ 04 de maio de 2001 d.e SOF/SBPLAN e a1teroç11es posteriores. 
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PRBFmI'UllA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNP.J u• 01.616.IIS&'OOOUM -pmt~,:,om 
Praça cio Mercado, S6, Camo, Tamboril do Piaul•PI - CEP 6U9l--OOO 

§ 2° - As rcc0i.w oriDDdas de f011tos vw.cu1adas DIio podc:rllo tu ~tmaç40 
diversa d.as rcft::ridas finalidades. 

§ 3" - As rc,ce:itas serio escrituradas de fünna que se identifique a 
arrccadaçiio acgundo a Dlltu.Tcza. de receita, fonte$ de: rccuuos e pa,;çelas vincw.adas à 
scgnrldadc oocial. 

Art. tr - Os O:tçmu.eutos Filcal e da Seguri.dade Soi;ial discriminarilo a 
deSJ)C$B por unidades orça,:nent:a,:i, ddalhadas po.- categoria de prognu;uaçlo em 5Clll 

mcoor IÚYe.1, com suas rcspccti.Vlll! dotações, especificando as modali.dades de 
i;lassificaçao, a saber: 

a} Podet-; 
b) ÓJ:sffo: 
e) Unídadc Orçamcntúia; 

II - Classificação Funcional: 

a) Funçllo; 
b) Subfimçao; 
e) Progoma; 
d) Projeoo, Atividade oü Op,:nção Especial. 

§ 1° As umdades orçamentlirias são o méttor nível de cla. .. ,ificaça,;i. 
iiuti.tucional e serio agrupadas em órglo!I orç.am~os. entendido~ estes 1}0.fflO sendo os. 
de maior nível da clll"5if.icaç.lk, institucional. 

§ z• A C$fi::ra orçamentária tem por fimlidade idcnlificar se o wça.mcnm é 
fi1cal ou de seguridade. 

§ 3° As categorias el}Onõmicas es11:o assim detalhada..: 

I - Despe!U Concn11>s; e 
ll - Despesas de capital. 

fi 4° 05 g,;upos de natureza de despesa coimítucm agrcgaçlo de elementos 
de, dcspc!la de mesmas canu)t.eristi.cas quanto ao ol!jeto de gasto., confonne a seguir 
discriminados: 

I - pessoal e encmgos soows - l; 
II - juros e encargos da divida - 2: 
1lI - ou1r'as despesas i;orrcntes - 3; 
N - investimentos - 4; 
V - invenôc; fimmccin.s - S; o 

VI - ru:nortizaçã'o da divida - 6. 

f 5" A mscrva. de Continaência ser6 identificada pelo digito 9 no que se, 
reftte h categorias econômicas, aos grupos de ~ da de pc,a, w; modnlidad<:,s des 
aplicaçlo, aos elem.enoos de despesa e às fontes de RCUl'Sos. 

§ 6" A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os J'OCUr.lOS ~ 
aplicados diretamente pela unidade detentora do ~to orçamemé.rio ou mediame, 
tnwsfcn!ncia finaru;eira, inelusive a del}Orrenle de descentrlllizaçllo orçam~ a 
entidades privadas sem fins lucntivos e outi:a, i,uti,tui~. ol>edt,c::endo a seguinte, 
clasàificaçlo: 

I - tran$ferenci&$ à União - 20; 
II - transíerl!neias a governo estadual - 30; 
m - tran&fi::dneias a municípios - 40; 
N - transfcrin.cias a instituições privadaa sem 6:ns lucmtiws - SO; 
V - tnm:ncr!n.ciu a instihliç&s privadas com fins lucrativos - 60: 
Vl - transraencias a institui,ç,õcs multigi:,vcroamcohri$ - 70; 
VIl - tnlmlfc.-êoou a Comócci.os Públicos mediante comrato de rateio - 71 ; 
vm - apli.caç&s diretas - 90; 
IX - aplicações diretas deconeotes de 0peraçaa entze Fundos - 91; 
X - a ,cr de-muda-~-

fi r t! vedada. a m<ecnçl.o OIÇIIJllcot6ria cw.n a modalidade de epl.ii::açilo 
defini.da no inciso X do parágrafo anterior, 

§ 8" A espeeificaçllo por elemento de despesa ser6 apresentada por llJl.idíide 
~biria. 

forma: 
O ~ As fontes de recunos identificam a origem da receita, da seguirue, 

001 R.ecunos Oxdlnários 
090 Oulros R.ecw:sos nlo Vmculados 
i 10 Tnwsm-éncias do FUND 
120 Tmnsferência do Salário Bducaçlo 
1_21 T:a:ansfcl'ê:ncw de lloomsos do FNDB referentes ao PODE 
122 Tnwsferencias de R.eeursos do FNDB tefercnleS ao PNAB 
123 ~ de Rccur$os do PNDB rc:fcnu;ita ao l'NATB 
124 Ou1ras Transferências de Recursos do FNDB 
12S "I'nlllsfcreoclas de Conv&úos ou Con1ratos de Repasse '1ineulados 6. 

140 Royálti.é:s dó Petróleo destinad,n; ,\ F.d.ucaçllo 
190 Outros Recursos Destinados à Edncação 
213 Tran!iferl!ocia., de llecuno~ do SUS. provenientes do Governo Baladual 

214 l'...,,,,fcc8nciu de Rec:unos do SUS, proveniente& do Governo Federal -
Bloco de Custeio do ASPS 

21:5 T.nmsfaência., de RccurBo• do SUS, provcaientcs do Governo Fedcr&I -
Bloco de Investimento D& Rede de Semços Nblicos de Saúdo 

Saúde 
220 Transfe:rêni;ias de Convêníos ou Contmtos de Repasse vinculados à 

240 Royalties do Petróleo destinados à Saúde 
311 Transfcrfncias de Recursos do FNAS 
312 Transferêncías de Coovmíos - Assístencía Social 
390 Outros Recursos Destinados à Assistência Social 
510 Outru Tnmsfa-eocias de Com,&ios ou contrwtos de R.cpas,c da Unílo 
:520 C>nttM TtlUl${irincias de Conv&xios ou l}Ontcatos de Rq)8$SC dos 

610 Contribuição de lrrtervenção do Domfnio Econômico - CIDE 
920 R=os de OpenL91les de Crédito 
970 Recursos ExlraoJ\)amentéri011 

§ 10 As receitas oriundas de aplicaçlles financeiras terilo as mesmas fontes 
dos i:ecunos origínais. 

§ 11 - No Projeto de Lci Orçamenlária siri lllribuldo a cada Projeto, 
Ativída.de e Operação Especial um código numérioo estabelecido pelo setor responsével 
pelo Plmejmnento, 6J:gão responsével pela elal>oraçllo da referida Lei 

§ 12 • Cada Prajéto/Ativídade/Operaçlo pecial oonstará somente de uma 
~ orçamentiria e r;1e um programa. 

Seçlom 
Do Projeto da .Lei OrçamenUiri:a Anual 

Art.. 9" - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social que o Poder 
Executivo enc:aminhm:á à Chna:ra Mun.icipal a16 30 de scrtembro de 2019, nos termos do 
artigo 13, dos Atos das D i$1)0$iÇôes TtaDSitórias da Comlituiyão do Estado do Piauí, 
compreenderá. a programação do.s Podacs Legislativo e Execnliw do Municfpio, seus 
Ótgi.os.. Au1Brquias, Fmulaçlles e Fundos Municipais institnl.dos e mantidos pela 
Administração Ptíblica Mmricipal bem com.o o Orçamento de Investimento du empresas 
em que o Município venha a deter. direta ou indiremmente, a maioria do capilal social 
com direito a voto, deveodo a correspondente exeeução Ol'ÇJlffl-enüria e fi:nanceint SCJ: 
regi,strada de ,nodo total e integrada. 

Art. 10 - O projeto de lei orçamentária que o Podar Ex:eootiw cmclllIÔDhará 
ao Pow::r Legislativo e a te$pectiva lei sciio l}OD.Stituídos de: 

I-Mauagem; 
D - texto da lei; 
m - quadros orç;amcm:ários l}ODSOlidado.s; 

1V - lllleXO d0,s orçameotos fiscal e da seguridade social, discriminando a. 
receita e a despesa na fonna definída nesta Lei; 

V - discriminação da legi.slaç!o da receita. referente aos ozçamentos fiscal 
e da segwidadc social; 

VI - infomações complemetúares. 

§ 1° - Os quadros e anexos OJÇail1Clll:Írios 11. que se referem os incisos m e 
IV do caput deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. T', da Lei n°" 
4.320, de 17 de JJWVO de 1964, são os seguintes : 

I - sumário geral da receita par fontes e da despesa por funções do 
Govcmo; 

D - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as cau:gorias 
econômiCM, na forma do Ao.cx:o 1 da ui 4.320/64; 

m • quadro discrimiuativo da receila por fonles - Anexo 2 da Lei 4.320/64; 
IV - quadro das dolllções par órgãos do Governo Municipal e da 

Admimstraçlo lndircla, indicando despem do oIÇ81DCD.to fiscal, da seguridade social e 
de investimentos segundo os programas de governo, com os seus objetivos. detalhado por 
atividades, projetos e operações especiais, categoria econômica da despesa e fonte de 
:tiDan.ciamtnto, com a identificação das unidades orç:ameutárias executoras. 

V - quadros demonstraiivos da moei.ta e despesa dos fundo.s especiais; 
VI - quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nºs 6 , 7, 8 e 

9 da Lei 4.320/64. 

Art. 11 - A alocação do.s créditos orçamentários será feita diretllmente à 
unidade orçamentária n:spomá.vel pela execução das ações correspondentes. 

Art. 12 - A lei orçamentária discriminará em programas de trabalho 
específicos u <rotações destinadas: 

I - à participação em constituição ou ao aumento de capital de cmpcew; e 
II - ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de 

sentenças judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor, 

Parágrafo úrric:o. Pua atender ao disposto 110 iociso D serão considerados 
os pedidos protocoli7.8dos até lº de julho de 2019. 
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PRBFmI'UllA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNP.J u• 01.616.IIS&'OOOUM -pmt~,:,om 
Praça cio Mercado, S6, Camo, Tamboril do Piaul•PI - CEP 6U9l--OOO 

CAPiTULom 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS O RÇAMENTOS DO 

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕ F.S 

Seçlio I 
Diretrizes Gerala. 

A.rt.-13. A elaboTI191o do Projeto, a aprovação e a ex.e<:uç.lo da Le~ 
Orçameruária de 2020 deverão ser realizadas de modo a evidenciar 11. transpar&cia da 
geslllo fiseaJ. observando-se o Jlrincipio da publicidade, unidade, uruvcrsalid&dé e 
anualidade, permitindo-.se o amplo acesso da sociedade a todas 8$ informaçl:se$ relatlvà$ a 
<:dá uma~ etapàs. 

§ 1 • O Poder Legislativo ieali.zaát audimcias públicas durante a apreciaQlo 
d& Proposta Orçamentária. em conformidade com o di$po$t0 no parigtafO único dó art. 
4S da Lei Complementar 101/2000. 

§ 2° Serio divulgados, opcionalmente na Internet, ao men.0$: 

I - pelo Podtt Legislativo. no q= couber, os instrumentos de ge:s1llo 
previstos DO caput do artigo 48 da Le:i Complementar no 10 l/00, de 4 de maio de 2000. 

D - pelo Poder Exeoutivo: 

a) a estimativa das receitas de que trata o § 3" do artigo 12 da Lei 
Complementar 10112000; 

b) a propo,;ta dç Lci Oxyamcnlária e seus anexos; e 
e) a Lei Orçamemãria Anual. 

Art. 14 - O Orç-amento Geral do M1IDiofpio obedecerá ao princípio do 
cquílibri.o cntr,:: rccc:.itas e despesas, se8)lDdo o qual a despem fixada ~ igual à. receita 
estimada. 

Art. 15 - O Poder Executivo devem elaborar e publicar a pwgtalllllÇlo 
financeira e o cronograma de éXCC1IÇllo mC!lllal de desembolso, nos termo$ do a:rt. 8° da 
Lei Complementar n• 101/00, de 4 de maio de 2000, viNUdo ao cumprimemo da meta de 
resultado prin)ário e$1abelc:dda nesta lei. 

§ 1 • O Poder Exccutívo deverá publicar a programação .~ e o 
cronograma de execu.910 mensal de desembolso at6 trinta dias após a publicaçlo da Lel 
OJçiimcntúia de 2020. 

§ z• No prazo previsto no artigo 11J:1tcdor dcm lei. o Poder Executivo 
dewri pubUcar as :rccdtas previstas, desdobradas em metas bimestnús de am:cadaçio 
nos temtos do art. 13 da Lei Complementar Federal n• lOUOO, de 4 de maio de 2000. 

Art. 16 - Na ~ do 1:1JV4mcmo. \laÍficado que o comportamento da 
~ta podai afetar o cumprimento das metas cs1abelecidas, º'-' Poda:es Legisladvo e 
Executivo, de fomua proporcional as suu dotações, ado1m'llo o mecanismo da limitação 
de empmhos no monlllDle necessário para as scgulnks dcs~u: 

I - e~lo de posslvds Vlllllageos concedidas a ser;oidmes; 
II - cl.i.mmaçlo de despesas com horas exuas; 
III - redução de gliStos c:om c:omlm!!tf~l ç outras despesas correntes; 
IV - reduç:i[o dos mvcsti.mentos progn.mados. 

Art. 17. Caso saja necessiria a adoção da 1inútaç.1o de empenho das 
dotações orçamenlárias e da mavimenlllçilO financeira pua atingir a meta de resultado, 
pri:mirio, nos tennos do an. 9", da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, esta, 
será fixada de forma proporcional à plU'lic.tpaç-ão dos Poderes DO orçamento, cxciuldas as, 
despesas que conmbu?m obri!gaçlo constituoional ou legal de él<ééuçAo. 

Parágrafo iínieo - Na hipólCiSe da oc<lffênc-ia do ®pc)\$10 no caput: deste 
artigo, o Poder Executivo expedirá comunicado áO Poder Lcgisllllivo, acompanhado da. 
memória de c6lc:ulo, dos parãmettos e d8 jw;tifiéação do ato. o montante que caberà a. 
cada um na limitaç.ão de empc:nho e da movi.meutaçlo financeira. 

ArL 18. No CàSO de rcstabclccimeuto da receita prC'vi.!ta, ainda que p.arcial, 
a reeomposiçlo das dotáçQc5 cujos empenhos foram limitados dar•sc--á de forma 
proporcional h rcduç(lcs c:tielivadas. 

Art. 19. Nlo scrllQ i>bjçto.s de limitaçlo: 

I - as despesas que éOlll!tibAm ob.ciguç;ões comlituoionais e lcgau. inclusive 
aquew de!dinad.ao áO pagamcn10 da divida; 

n - dcspe11as oorrentes obrigatórias de cuâlr;:r oontinuado; e 
DI • contmpartidas municipais cm c:onvêni.os e opet09lles de créditos 

Ar1. :1.0 - Além de observar as demais diretrizes estabclccidu ue- Lei. a 
alocaç.lo dos recunios u lei o~ e em seus créditos adíciowds. e a respectiva 
exc:cuç-lo, dever!() propiciar o levantamento e ava.Haç:lo dos custos das ações e a 
awliáç:lo do.s i-esultados do~ JX'08fàIDáS de govem.o. 

Parigrafi> 11:nko .. O controle de cuatos de •que traia o caput sem orientado 
para o estabelecimento da reláç:lo entre a despesa pública é · o resultado obtido, de foma a 
priori~ a análise da eficiencia na alocaç.lo dos reeursos, pénDitindo o acompanhflnento 
das gestl'les orçmnentária. financeira e patrimonial. 

Art. 21. Além da observancia das prioridades e metas fixadas nos term.o.s 
do an. 'r desta Lc:i, a .Lei Orçamentária e se115 créditos adicionais somenu. in<>lulriio 
ptt,jeto~ DQVOS se ; 

I - tiverem sido adequadameme contemplados todos os projeto.s em 
andamento; 

Il • os teCUCS()S &locados viabilizarem a concl11Sl10 de uma etapa ou 111 

obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas eódglveis DO$ 

convênios, acordos e similares. 

Art.. 22 - No pi:Qjc:to de: Lei Orçament6ria pwa o C'lUll'l,lcio de 2020, as. 
receitas sedio estimadas e as dé$pcsas fixadas tendo COIDO buc: a e>r.ccução cnçamentúiL 
observada no periodo de janeiro a Junbo/20 l9. reaj\lStadu oonfonne fndieéS de inflaçllo, 
oficial va:ifí.cado no pcrlodo respectivo, e outras mudanças conjunturais ou estJ:'\l:tutai5. 
que as afetem. 

l'arigrafo único - As propo$tas parciais doi; Poderes Legislativo e, 

Executivo, bem oomo as de seus ÓrgJo$, Autarquias e Fundos Municipais devcrlo ser 
apresentadas à Secretaria Municipal de Admin:istraçio e Obras até o dia 31 de agosto de 
2019, para fins de consolidaçlo do projeto de lci OIÇ,11mGlllária. 

Art. 23 - A mmutcnçlo das atividades existenms terá prioridade sobre as 
aç6es que visem. à ,ua c:iqiamlo e os projetos em exeeuç.lo, desde que avaliados à luz das 
prioridades estabelecidas nesta lei. lerllo prioridade sobre os novos projetos. 

Panlia:rafo único. A programação de novos projetos dependerá de ptt:v:ia 
comprovaç.lo de sua viabilidade «:-ooiea e :fiwwceim. 

Art. 24 - É obrigatória a de~ de IC~s plllll oompor a 
contntpartida de tnnsferência.s volnntàrias efetuadas pela Umão e pelo Estado, bem. CQ!llO 

de empréstimos iotcmos e externos e para o pagllttlétito de sinal,. de amortização,. de juros 
e de outiw, encargos, observado o cronograma de deSCtObolso da [CSpecciVII operação. 

Seçaoil 
Doe Déblloll J'ucUclal■ 

Art. :25 - A Lei Orç,ameatária de 2020 somcnt9 incluiri. docações para o 
papm.ento de p«catórios cujos processos contéllham certidão de trânsito em julgado da 
decisão ex:equenda e pelo menos um dos seguintes documentos; 

I - certidão de lrill5ito cm.julgado dos embargos à cncuç!o; 
n - certidlo de que n«o m:ab.am Bido opostos embargos ou qualquer 

impu8Dll94o aos respectivo, dlculos. 

Art. 26 - A Procuradoria Jurldica do Município enca,:ninbacá à Secretaria 
Mw:üc:ipal de Administmçlo e Oôt8$, ~ 15 de julho do con-entc ano, a relação dos 
débitos clccom:utes de precatórios judiciários a serem incluídos na ptopoota o~a 
de 2020 devidamente atwlli2ados, conforme detemrinadn pelo art. lOO. § lº, da 
Consti.tuíçfto Fedual, e discriminada poc grupos de 1111ture7.8. de despesas, conforme 
detalluurumto constante do artigo 8", §4º desta lei. especificando: 

I. número e data do 4.iuizamento da ação origioáia; 
ll - número do precatório; 
m- tipo da causa julgada; 
IV - data da autuaç!o do Pffl)at6rio; 
V - nome do beneficiário; 
VI - valor do precatório a ·se:r pago; 
VII - data do trinsito em ju.\gado; e 
VllI - número da vara ou comarca de ori.gem. 

Seçlom 
Das Vecl.aç.ÕCII 

Art. 27 - Na programaçlo das despesas, será vedado: 

I - fixaçllo de despesas sem que estejam definidas as respectivu fontes de 
recursos e legalmente instituidas as unidades exccutoras; e 

II - inclusilo de despesas a tftn1o de mwmmc:ntoll - Regime de Execução, 
Especial - ressalvado, os casos de calainjdade pública fonnalmeo.te reconhecida na forma. 
do artigo 167, § 3º, da Consti1uiç.lo Federal. 

II - :fi:D9ão de despesas com Juros, Amortizações e Eru:argos da Dívida. 
Fundada, que não considera( as operações já contraW!as ou com autorizações conocdidas 
e contratns as.scgumdos até a data o encaminhamento do Projeto de Lei ~ 
Anual à Câmara Municipal; 

Vl • pagamento de despesas com pessoal. a qualque:r titulo, e aquisição de 
equípamentos e material permanente oom recunos tran$furidtls pelo Muoielpio ■~ 
entidades privadas sem fins lucrativos. sob a fruma de contribuições, subvenções e 
awdlios. 

V • ~o. a qualqaet titulo, a sc:nrido:r público, da ativa, ou a 
cmpn:gado de ctnp[CSII. pública ou de sociedade de economia mista,. por serviço de 
consultoria ou a.s.sistencia técnica. inclusive 05 custeados com J:CetmOs provenientes de 
con~os. acordos. ajustes ou ínstrammtos congênwes, firmados com 6rglo$ ou 
entidades de di:rcito piblico ou privado, nacional ou internacionais. 

m - a programação de novos projetos sem que k:nham sido alocados 
ICcw:sos suficienú:s para as despesas com. investlinc:ntos cm. andamento e para 8JI 

despesas de conservação do patrimônio p'6blieo, confonne disposto no art. 45 da Lei 
CO<:uplemcntu nº 101, de 2000; 

ao:-,graío único - Serio entendidos oomo projetos COl andamento aqueles 
que te:nham finalizado o processo licitatório. 

Art. 28 - a propos1a orçamentária não podenlo sei~ destinados =s 
para atender a despes.as com ações que nio sejam de competência exclusiva d;:, Muoiciplo 
ou oomuus ao Município, à União e ao Estado,. ou com ações c.01. qnc a Consti.tui.ç.lo 
Federal nlo estal:>eleça obrigação do Município cm cooperar técnica e/ou 
fuu1nceitamcme .. 
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PRBFmI'UllA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNP.J u• 01.616.IIS&'OOOUM -pmt~,:,om 
Praça cio Mercado, S6, Camo, Tamboril do Piaul•PI - CEP 6U9l--OOO 

Art. .29 - As dotações para compor a conlrap8:rtida de despesas financiadas 
por recursos vineuliados serio obrigatoriamente mfonnadas e idemificadas po:r fonte de, 
recur$0 di.$1inta. nA'o poderio ter destin&çlo diversa das finalidades :referidas na 
mo1iva9lo do convenio. aj1i&te, QÇ()niQ ou Ín$trlmlento similar, exceto se comprovado, 
documenladamente eao na alQC1191o desses rwuD05 ou ~cc:µ;.árla por rcscido, não 
CODCR:tízaçlo dos financiamentos previstos ou saldo nlo ulilizado. de tal fwma que; 
c:vidcncíe á imposSibílidade da sua apli.Ga9io original. 

Art. 30 • Somente podmlo 5,a ioclwdas no Projeto de Lei ~a 
dota9õc, tclati-vu à.$ QPC;l;BÇôe$ de crb:lito coá1ratadas ou com ~es legislati.vas. 
concedída.s até a d.ala do cncami_nhluncnlO do referi.de> Projeto ao Poder Lé.Çislati vc. 

Arl. 31 • Slo vedados quaisquer proeedime:ntos pelos ordenadores de, 
despcs4 que viãbillzt:m a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
díspouibilidadc de dotaçllo orçamentária. 

ParignCo íinico: A contabilidade n:gistrad os atos e fatos n:ladvos à. 
geslão orç,amentário-financeira efetivamente oconidos, sem prejuízo das, 
responsabilidades e providências derivadas da inobservlncia do caput desk artigp. 

SeçtolV 
Das 'l'ranafierinciaa para o Setor Prlv■do 

Art. 32 - ~ vt::d.!Wll a itichislo, na Lei o,vam.eo1'ria e "m sem. ~dito 
adicionais, de dot&90es a titnlo de "awdlios" •ou " sub~ sociais-, :ressalvadas. 
oquelas desUnadas a entidades privadas sem fins Jucmti.vos, dolndu ele atividades ele 
natureza COlltiauada que prcsttm ab::ndímcntl> ~ ao públioo ne áreas de a.-;si.~t-encia 
social, saúde ou educ-a9lo, que preencham uma das seguintes condi,;ões: 

J • sejam de -dimento dixeto ao póblioo, de forma gntuiJa. nas 6:reu de 
assistancia social ou eelucaç;l[o, e estejam :registradas no Con&clho Municipal de 
Assistl!ncia Social · CMAS; 

II - sajam v,;,ltadllS para M 11-yOe=I de saúde e de atendimento di:ret.o e 
gratuitQ ao póhl.iCQ, preslllda, po{ <mtidades sem fins JQCffUvos, e que estejam :registradas 
DO CoQllelho Monicípal de Assístêneia Social - CMAS; 

m • sejam vineuladas a 01'88llism0$ intcmneion.ais de natore:zn filnn1r6pica, 
institucional. ou assistettci.81; 

IV • atendiim HO dispost,;, nc art. 204 da C:11:istitui9'[o. D.O art. 61 do ADCr. 
art. 16 e segl'Ji:ntes da Lei 4 .320/64, bem cQmo ao disposto na Lei no 8.742. de 7 de, 
dezembro de 1993; 

V - sejam signatárias de contra.to de gestão com a a.dmini.11traç1.o p,íblica 
municipal; 

VI - sejam qwilificadu como oQ!anizaiacs sociais; 
VII - sejam q11•1ifkadas como Organização da. Sociedade Civil de Iotcccssc 

Público - OSCIP, com termo de parceria firmado com o Poder Públ_ico. da acordo conl a. 
Lei nº . 9 . 790, de 23 de D!8f90 de 1999; 

vm - sejam qualificadas pua o descnyotvim.emo _ de llliví~ csportíVll$. 
que contribuam para a capacidade de atletas nu modalidades de tmneio1, campeonatos. 
de amadores •e pro:m,i onais que de alguma founa incentivem o ,esporte e repres=tc.m o, 

M,mj_cipio, desde que fonnaJizada a :requisi.ç-lo mediante apresentação do projeto onde, 
eslajam indicados o o~eto. fi»_alidades, fomia de -llÇão e pla,:,flha de CU5toS. deve1:u.i0a 
wnbém sa- de• alguma fo:nna evidenciada a putici_paçl.o do Oovcrno Mwú.cipaJ no, 

JID>Jeto e -«is.. 

§ l° • Para habili1ar-se ao -..ebimcnlo de subvenyOes sociais, a enti.d:adca 
privad4 sem fuu luCtlltivos dcvc::ni ap=,tar declaração de funcionamento regular, 
emitida no excerclcio de 2020, por tr@s autoridades locais e comprovanle de regularidade 
do ~ de 5ua dirctc>ria, além da aprc,;cntàçiio de: 

I - cópia da l.ei que reconboce a cnlidade como saido de utilidade públiell; 
II - cópia autenlicada da ata da Ultima eleiçlo e cópia autenticada d& posse 

dá d:ireroria cm exercicio; 
m - CNP J e liOdas as Ce:rtidOes egalivas que comprovem sua regalaridade, 

55cal. 

§ 2• - Sem ~julzo d& obsc:rvlncia das condições ~tabelccidas neste artigo, 
a execução das dota,;ões sob os títulos nele especificados dependem, altm de autoriz.ação, 
kgb,lativa especifica con.signada o.a Lei de O,Ça.mento, da assinatlml de conv@nio ou. 
8.COl'do, observadas as disposiç&s do art. 116 e SCú8 pari,grafos, da lei Fedttal n• 8.666, 
de 2l de junho dê 1993, com as afu:mçõe5 po:;taion: , 

§ 3º • A ex.ecu9lo das dola90es sob o titulo de subVCDyÕcs $0CW5 está. 
-~ condícíonada às dcterminaçl)cs prcv:isms na lnstruçllo No:nnanva n" 009/2018 do 
Tribunal de Conw do Bstad.o do Piaui. 

Art.. 33 • A Administnçlo Publiéá MIIDÍcípal poderá dcpinar ~~ piu&­

direm ou indiretamente. cobtix necessidade11 de pessoas fisicas, comprovadamente 
~s. por meio de OU!ros awdlios fi.nancCÍl'Os a pessoas fisicas ou material de 
distribuição gnduita. 

Padg,afo único. Para fin:; do disposto neste at1igo, ~se por: 

I • a:wdlios fínmceÍroli a pc:~1115 fisicu: dotações destinadas a atender 
despesas de CQD-CCSsão de uwàlio financeiro direlamente a pessoas flsicas, sob difc:rcnle;i 
modalidades, como ajuda ou apoio fínanceim e subsidio ou compl-taçlo na 
aquisiçlo de bens; e 

D - material. de dislribuiçllo gtatoitá: dObiÇõc11 destinadas a at=dcr despesa. 
com 11. aq,ui&içlo de materiais de: di.stn'buiçlo ~ tais como livros didAticos, g!!neros 
alimartfcios, materiais de construçií,o e outros matcriaie ou b""" que possam ~ 
distribuídos gn.h:dtàm.cntc. ~ os dcslinados a premia9ões cnltw'ais, artística;;, 
cientificas, desponivu e outtas. 

Art. 34 - 05 mcunos prowoienla de convênios e comr.ro, de 
.rq,uses/111:mlos de parceria r/ou cooperação linanccim repenados pelo Mtmicfpio, ■ 
tf1u.1o d.e •eootnõuiçõee • •dcvcdo tct sua aplicaçlo comprovada meclianw pres1aç1o do 
contai à Co:lltroladorla Genil do Munidpio. 

Parqrsfo único: A prablçlo de cootas a que se rdbc o caput dcvcril 
lltlend.er ao dlsposto na INUuçlo Nonnati.va nº. 009/2018, do To'lnmal de Cootu dó 
l!atadodoPiaui. 

Art. 35 • B vedada a destinaçlo de rec:msos p6,blicos pua ~ 01ll 

mtídades privadu que nlo tomem 5WIS conlu acessivcu à sociedade oi.vil 

Seçao.v 
Diretriza E.-pec:fflcu do Orçamento Fiscal 

Art. 36 - O Orçamento Fiaeal. estimam 119 :receitas efdi-- e potcncWa de 
:reeolhimento centralizado do Tesouro Municipal e fiDrá u dcspesu dot Podcrea. 
Legialali.vo e Executivo bem como as de scw Orgios, Autmqui.u, Fundação e PmidDs. 
Municipais., d.e modo a evidenciar ea po]iticu e prognmu de Sovemo. n:speilmos os. 
prinmpios da uoidad.c, da ~ da IIDU.lllidade e da ncln:si.vidade. 

Art. 37 • .É ~dada a rca1izaçlo de opcaç&11 d.e cn!di.to que excedam o 
i:nontante du despesas de capítal, :rasalvadu u autorizadu medianlr; a6dilDs adicionai&­
~• ou cspeçiaia mm final.idade pacis&. 

Art. 38 - Na estimativa da i:ccdta e :na fixaçlo da despesa serio 
considerados: 

I - 01 fato:res conjunlm'ai$ que possam 'Vir a .inilucDciar a produth,idade; 
D • o amnenm ou. • dimi:o,Jiçlo dos scniços pn:sàulos e a tend!ncia do 

eu:rclcio; e 
m - .. ~ tâbutíriu. 

Art. 39 - O Municlpio aplicaál. no mfnim.o, 25% {vmm e cinco por cento) 
de sua ncdta raultmte de impMtoa. oo~ a provmiaote de lrlmsferenciu 
comtitucionau, na mmnnen910 e de$envolvimeuto do cmino, co:ofonne dispõe o artigo 
212 da Conslitni91o Federal. 

Art. 40 • O Muniolpio aplicm. no milllmo, 15 % (qm:om por cm1>) em 
ações e servi901 p6.bl:ú:os de saMe. conf"onne disposro no illciso m. do artigo 7" da 
Emenda Conmtucional. nº 29/2000 e no artigo Tl, inciso m. do Ato du DiJpo~s 
~ Tramitória.s, 

Art. 41 - A Lei Orçament4ti4 ooatet.t no 01Ç11111mto fuad mlCrV& de 
cOll%i.ngência, constituindo-ec de dotação global sem. destinaç.lD especffica a detennioado 
{qlo, unidade ~ programa, categoria de propmaylil ou grupo de despesa. 

coostituí.da em montante com:spondmte a até 1 % (um por cento) da receita corrente 
liquida do Te:sooro Municipal, em consoninci& ao artigo 5° da Lei Complemenw 
101/00, cujos :reoursos serio utiliza.dos como fonte plllll: 

I - atendimento de passivo.s co.ntingcnlcs e owros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, tendo como prioritários o, pusivos refttentes As obrigllÇlles pertinente$ a_ 

gastos com pessoal; 
íI - para abertura. de créditos adicionais de despesas nllo computadas ou. 

imufieienteooente dotadas na Lei de °"9am-eoto . 

Art. 42 - Os re.cursos ordinários do Tcsouco Municipal somente podc:rto 
ser progrll.lJlados para atendJ?r as despesas de capital depois de atendida, aa da;pc:51115 com 
pessoal e encargos sociais, scrvi905 da divida e outras despesas com custeio 
administrativo e opet:acio;nal. 

SeçioVl 
Diretriz;:$ F4pcclficae do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 43 - O ()(ÇàlJ).ento da seguridade social compreenderá M doi.çOes 
destinadas a ab:ndc:r às ações de ,aúdc, pn:vidência e assistência social; obedeccri ao 
dü.posto nos uligos 194 a 204 da Constituiçlo Federal e conlBri, dc:mn,. outro.s, com. 
=s proveni.enlES: 

I - das contn'buiç&s sociais previ,sw constitucionalnwnte; 
II - :n:,curso5 originários dos mvamc:mos do Município, transferincia de, 

recursos do Estado e da Unilo, pelas execuções descemrali7.ada das 891!es de sande, e 
dos convenios firmados com órglos e c:ntidad.es que tenham como.objetivos a assist&.cia. 
social; e 

III • da$ demais receita$ direwnentc arrecadada.s pelos 6rgjlos, fundos e 
entidades que integram. exclU$ivamente, este orçamento. 

Pa~afo 1inlco. Os recurso., para atender és ações de que trata este artigo 
obedeccrlo aos valores estabelec:ido.s ao Orçamento Fiscal 

Seção VII 
Diretrizes F4pcclficQ para o Poder Legilladvo 

Art. 4' - O total da despesa do Poder Legislalivo Municipal, incluídos os 
mbsldios dos Vc:readoccs e a:clu:ldos os gastos com inativos, não _(IOderá ulttapassar o 
~ de 7% (sete por cento) R>lati.vo ao somatório da n:ceita tlibutm:ia e das 
tnnsfuências previstas no § 5° do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Cc:mstitu:içlo 
Federal efetivamente rea1üado n.o ell';ero(ci.o anleri.oc. 

§ • O dúOIUcimo devido à Cimam Municipal sc::ri repassado até o dia 20 
de cada mes, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito Municipal. coaforme 
disposto no inciso II. § Z', do artigo 29-A da Constitniçlo Federal. 
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PRBFmI'UllA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNP.J u• 01.616.IIS&'OOOUM -pmt~,:,om 
Praça cio Mercado, S6, Camo, Tamboril do Piaul•PI - CEP 6U9l--OOO 

§ 2• A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, 
i.ne!uidos os gastos com subsídios dos Veuadores, D1o podc:iá ultrapassar a 70% (Sctéllta. 
por cento) de sua. receita, de acoroo com o estabelecido no § 1° do artigo 29-A da. 
Ctm$tituiçk> F~al .. 

Art. 45 - O Poder Legislativo enc-aminhari. ao Poder Bxecutivc sua. 
pwpo,;ta o~,rt.âria, pw;a 1iu,; dc COl;l/jolídai,io, 9té o d!ia 31 de llgO$W do com:.u.tc ano. 

SeçlloVID 
n.., a lteraç(lt,$ da Lei OrçamentJi:ria e d■ he,.,uçlh> Pr,;,vi■6rla d o Pr,;,jeto de Lei 

Orçunenlárla 

Art. 46 - Na aptéciação pelo Podet Légi.$1.ativo do Projeto de Lei. 
Orçamentária Anual, as emendas somcnle poderio set aprovadas caso: 

I - sejam compativcis com o Plano Plnrianual e com a Lei de Diretriu:s. 
Orçamentárias; 

II - indiquem os recunos nec:essAti11~. Mmitidos ~ os pmwmientes de 
auulaç:i<;, dc despe,;as, ete;ehddos os que l=tdam som: 

a) dotaç&o pam pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívi.da; 

m -sejam relaeionadas com: 

a) a correçlo de eiros ou omissões; 
b) os dispositivos do texto do Projeto de Lei 

§ 1- - As emendas devedo indicu como parte da justificativa: 

I - no caso de incidtrem sobre de,pe$8$ cou;,_ iwresti,me,;,.ro.s, a viabilidade 
cco,;,6miea e: 16::niea do prQjcto durau1e a vigâtcia. da Lei ()rvamentllria~ 

Il - no caso de incidirem sobre despesas com ações de 1111mum:nção, a. 
comproV8910 de: que não inviabilizarllo as atividades de na1ill'eZ8 operacional da cnlídade 
ou 6rglo cuja despesa ~ :eeduzida. 

m - em relação a alte:raç&s das c•tesorià.S dé -pro~ção e gJUpO· de 
despesa dos projetos origimris, indicar o tl)tal dos ~scimos e o to1al dos deemoimos, 
ideo.ti.ficando cada uma das dotaç,ões modÜi.cadas com a indicaçlo d8$ altc:i:ações 
atribul.du; 

IV - as inclustles de nova.s categoria$ de pt(I~ e. çm rdação-a csw, 
os ~ fixados na Lci de OJ;çammto, com indicação das fomes :financiadoras e 
as denominações 111:ribuldas. 

V - quadro demonstrativo da manutençllo do equilíbrio entre as reeeitas e 
despesas e a correspoudi!!ncia das fontes de re.1Ut$O . 

1 2• - É vedáda a in0lualo de emenda ao ProjellO de Lei e à Le · 
Orçam=tma, bem como em suu ~. que anulr::m. dotaçllc,s pmvt::níentr,a: 

I - -de p:ecatórlM judiciaU; 
II - do Fundo de MIIDDlm!çllo e 0esen'1tllvimmzlo da Bduçaçlo Báaica e do 

Vai~ dos Profi•llinmris da Bdo.c:açlo - FUNDHB; 
m - do limi1e mmimo pua úea do ensmo. c:stipulada pela COD.Stituição 

IV - dic rect:itu ~"finalidade, especificas,, tais como • ~ 
c:u=çlo de prog:nimaa espec:iais e opemções de at.ditos; 

V - de recei1u ~ amscadadu por 6rglos. lwdo5, autu-quiu. 
f:'lmdaç6es, empresas públicas e sociedade■ de economia mista,; 

VI - do limite mfnimo pua úea de saãde. estipulada pela Bmend& 
Coosdtuci.ooal n.• 29; 

VD - de comnpamda obdptória do Teaouro Muuiçjpel a ~ 
tranaferidodl 110 Munic:ipio. 

Art. 4 7 - Os c:n!xli..,_ adicionai,, iw:torizadoa pelo Legialativo sedo ahcrln■ e 
Çft'9cntados COUI o -clclalluu:ocoio estabclcddo :na Lc:i Orçiuncntirla dcfhddo no art. S'" 
desla Lei. e em conformidade aos preceitos elJlabelecidos nos artigos 40 e seguime1 d& 
Lei 4 .320/64. 

~p-afo 6Dlc:o. Os cn!dito1 adicionais autorizadoll e as al~s do 
Quadro do Det:alhamemo de Despesas, ~ do Orçamento Analltico, IUSo editados. 
mediante Decceto do F.xeelWvo. 

I - pua libethtt& de crMi!n• edicion■ls; 

a) até o limite nela definido, para cdditos ~; 
b} até o Iimir,e antorlzado em Le.i e&pecffiéà de .rca_fnste de peM,a.l c 

,mçcgo,IIOCiail, 

Art. 49 - Os ~ eapeclaiJI e extramdmm:ios, abcrto11, 00.11, úlli.m011 quaao 
1DeKil do cu:l'<:Ímó, p(><lcdo ocr ..,.,.,._ nó cu:rclcio ■ubscq~ coofomie o di9POSIO 
no f 2" do art. 167 da Ccmtituiçlo Federal. u;,c,diaute dec.mo do Poder Bxccuúvo. 

Art. SO • As codificaçl'le:9 dé· modaUd-.dc. de ç.lieaçlo o das fontea de, 
recur■ os apnnradaa DII Lei ~~ e em lleuS <ridüoll ~ podedo ser 
modificados-e ou desmembndu pam atender u neeeuidades de ~ e dar maior 
trllmpar!=ia à ~ orçamcnhltio-fmanoeim, por meio de a:ID do Chefe do Poder 
Ruouih,o,. 

Art. 51 - A .inclusllo de grupo de 08t\lte2a de despesa em projeto, atividade 
e ope:raçilo e pecial COD$Wlte d.a Le:i Oryament:árla serllo efctiwdu por mcio da abertura. 
de crédito adicional suplementar, desde q= decOJ:n. de: 

I - incorreções no processo de orçamcntaçlo dos projetos, ativi~s e 
operações especiais; e 

ll - fatos que independam da açilo volitiva do gestor. 

Art. Sl - O Poder Executivo Municipal ao nece&sitar de rcesauturaçilo ® 
seus servi90$ para atender às demandas da sociedade durante a execuçlo do Orçamento 
poderll, mediante Decreto, transpor. remanejar, transferir ou utilizar, total ou 
parcia]oo.eute, as dotaç6es orçametitérias aprovadu na Lei Orçamentária e em sew. 
créditos adicionais, cm decouenci.a de extinção. tl:lln.sfonnaçi, ~ 
incolporaç:i<;, ou desmembramento de órglos e entidades, bem como de alm:ações de 51JB5, 

compctencias ou atribuições. 

§ 1°. As categorias de programaçllo, aprowdas na lei ory1W1cntiiria G cm 
seus crédiros 1.d.icion.ai$, poderio ser modificadas, por meio de Dec:reto, para atender às. 
necessidades de cx.ec:ução, criando, quando necessário, novas natul'C2as de despesa e 
f<w.leS de teC\lt'SO, 

§ 2°. As modificações a que se refere este artigo também poderio ocorrer 
quando da abertura de créditos supleme:ntare-.s mnorizados na lci orçamentlirla, que, 
devalo set abertos mediante Decreto do Executivo. 

Art. 53 • o Poder E>(ccuti:vo Mwiicjpal podet4. por meio de Decreto. 
efetivar adoquaçlo orçuoeo.tiria dccoxreotc de portarias e demais legislações cspec:lfü:as. 
oo Ministério do Planejamento, Oi-çumcnto e Gestão e do Ministério da Economia no 
tocanle à.s classificações da DStw-eza da despesa, da modalidade de aplicação, do grupo da. 
natmeza de despesa. d.a categoria econômica, da função e su.bfimç!o d.a despesa, bem. 
como da classifica~ da natnre7.a receita. 

A rt. S4 - O Projc:tl) de Lei Orçamco1áda Anual de-verá Hr aprovado até o, 

tmni_no da com:mc SéS:lão legislativa. 

Art. 55 - Caso o Projeto de Lei Orçamentária Anu:al nao S<ãa dewlvido 
para sanção até o inicio do ex:ercfcio 6nanceiro de .2020, 1. sua p~ podera ser­
executada para atc,:,der despesas ínadibcis cm cada mes. até que a Lei Orçami:ntéria. 
~ :1. vigol':I.(, sempre no limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada do1lM;4o 
atualizada. 

§ 1 '". Nlo 5e incluem no li.niite previsto no caput deste artigo, as dotações 
para atendimento de despesa!) com: 

1- pessoal e encargos sociais; 
JI - pagamento de bcneffoios prcvidenciA:rios; 

m -papmento do scviço da divida; 
IV - prccatórioa 
V•Obtuelll.~; 
VI - investimmto1 cm contin:uaçlo de obras de saúde, edocaçllo, 

unclllD.Cnlo b6aíco e serviços essenciais; 
w -CODlm1os de sem.çoa; 
vm -u operaç(les o:ticiau de Cl'<!dito; e 
]X - con.traparti.du municipais; 
X - uti.llzeçio de ~s vincula.do11, em 11uas finalidades, limitado ao 

valot C<lllVCDiado, acordado ou. efetivamente tjus1ado e em contbnni.t.de oom o 
Cl:OJlognpna de e:ucuçAo DJl.llllceim estabelecido nDII n:ft:ridos ínatn:unc:aloJ. 

1 2" As dotações n:iicrcntcs u dupesu, mencianadu no f 1° dcsm m1iso, 
poderio ser movimentadas at6 o mantamc n.e,ecssmio para sau cobemllu. 

§ 3° 01 saldos D.egati.VOII ~ apmado.s em ~ d.e emendas 
apruentadu ao Projdo de Lei do Oxçamc:n1o na Clmara Municipal e do procedimmto 
prcvistu neste artigo serio ajustados apó.1 a sanç&o da Lei Orçam.emária. attavés da. 
coberlma de crédimA adicionm, mediante~ de clotaç&s ~ -

CAPITULO IV 
DAS DJSl'OSl()ÕES llEI..AlTV.AS ÃS DESPl'.SAS DO MUNiciPIO COMnssoALE 

ltNCARGOS SOCIAIS 

Art. 56 - No t!Dl'CÍcio finmcàro de 2020, a despesa total com~ 
ativo e inativo elo munialpio de Tamboril do Pim obscnram o limi1c estabelecido noa § 1 
lº e 'Z" do .,r:. 18. no inciso DI. do an. 19 e inciso m. do art. 20, da Lei Complemenm nº. 
101/00. de 04 de maio de 2000 e Binc:nda Constimcional n•. 25 de 2000. 

Art. 57 - A repart:içllo dos limiw olo poderá ~ 011 pacc:utwm de 6% 
(seis por cento) para o Legislativo e 54% (cinqfleotll e qua1ro por cmta) pam o 
&ccutivo, da receita coO'COJc liquida. calcuú.da nos tennos da LC n" l0ltl.000. 

Padcnfo 6nlco. Se na ~ do limite estabelocid.o o tollll da 
despesa ~ a 95% (novtnta e cinco por cento) do p«ÇCDt041 dctcaninado, devcclo 
ser obacrwdu as wdações COlllJbmta dos m.cuo1 I a IV do § 2° do art. 22 da LC u.'" 
101/00. 

Art. 58 - O ttl\fUSú: da remuncraçlo de pessoal nos 1Cr.mOS do inciao X. do 
art. 37 da Constituição ódelal, llai coo.cedido de acordo com a dispombJlida® 
finan0e:int. do Tesomo Mtmicipal, respeitado o limite estabelecido no inciso lII, do art. 19 
e no inciso m. elo art. 20, da Lei Cample:mcntar n•. lOifOO, de 2000, m. f.arma do 
disposto DO art. 169 da Conttituiçlo c:dcnl. 

Art. 59- O Poder Exec:unvo fica, autorizado. confmme disposto no art. 169 
da Ccm&li1Di9'o Fcdcral. a cnvi.u: à Clmam Municipal de Tamboril do Piiwf. Projeto de 
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PRBFmI'UllA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
CNP.J u• 01.616.IIS&'OOOUM -pmt~,:,om 
Praça cio Mercado, S6, Camo, Tamboril do Piaul•PI - CEP 6U9l--OOO 

Lei que vise criar cargos, empregos e funç.ões ou alta-ar a estrutura de carreicru;, bem 
como admitir ou. contratar pessoal 

§ 1•. A criação de cargos, emprego~ e funções ou alteração dn estrutura de 
carreiras. bem como admissão ou contratação de pessoal fica condicionada aos limites 
estabelecidos no an. 57 desta Lei. 

Art. 60 - Fica auto.ri.uda, confõ:r:m.e necess.idade da administraçãQ, a 
n:-ali=ção de concun;o p(iblico desde que obedecidos os lim;tcs disposlQS nQs arts. :56 e 
57 desta Lei. observadas as seguintes condições. 

l - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; e 
II - houver dotação orçao:icntária suficícmte para o atenclim.eoto da despesa. 

Art 61 - O disposto no § l • do art. UI, da Lei Complementar n• 101100. de 
2000, aplica..se exclusivamente para fins de c.Alculo do limite da despesa total de pessoal, 
independentemente da legalidade ou Vlllidade dos con1nrtos, 

Parágrafo único. ão se considera como substitui<;ão de servidores e 
empregados públicos, para efciw do caput, os c.oub'utos de tcroeiri2.oçilo, relati va:s à. 
execução indireta de atividades que, simul.taneamente: 

r - sBjam acessóri.os, b1.sttumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência lo::ga1 d.o 6tgiio on t:utid.w:le, na fonna de regulamento; 

ll - nllo sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano1 de 
cargos do quadro de pessoal do órgão ou eotidade, salvo expressa disposição legal em 
cx,n1rário; ou sejam rcladvas a cargo ou categoria e unia. toml ou parcialmente; 

m - n o carae1ttizem relaç.ão direta de emprego 

CAJ>Í'l .. OV 
OA>..S I>ISl'OSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES A LEGISLAÇÃO TRl.B TÁB 

DO I ICÍPl:O 

Art. 62 - O Poder Executivo poderá enviar Projetos de Lei ao Poder 
Legislativo que visem, dentte outros, rever e atua!Í281' o C6digQ Tri.butári.o Municipal, de 
forma. a corrigir distorções; revogar as iscnç.lks tributárias que contrariem o interesse 
púbUco e aj1L<rt:iça fiscal; atuali :z.aT a P lanta Genérica de Valores ajUSIDildo-se à reaUdadc 
do mercado imobiliário; e, aperfeiçoar o sistcm.a dt: fiscalízal'lo. cobrança, execuçao 
fiscal e arrecadação de tributos; aumentar a produtividade e me.lhomr a gestãc;, da Dívida 
Ativa. 

Art. 63. A estimativa da receím que constará JlO projeto de .lei orç.amentària 
J>IU'ª o e~cício de 2019, com vistas à •expansão da base lributária e consequeotc: aumento 

das recci!as próprias., CQnlcrnplará med.idá.s de "J"'ffc:i,;uwn"11.IO da adnlinisu-ação dos. 
1n'butos mruticipws. denlre as quais : 

l Aperfeiçoamento do sistema de ÍOnTU1çi10,. tramit!lçilo e j111samcnto d,;,s. 
processos lributário-admi.u.i.smnivos, visBndo à meional.imçiio, súnplificação e agiluação; 

li. Ap<.-nciçoamcnto dos sistemos de flscoli=ção, cob,:w,ça e nrrecada.ç11.o 
de tributos, o~íetivw:1do " 5ua maior ex111idiio; 

Ili. Aperfciçc>.,mento d rn; processos tributário-adtlliuistTativos, por meio da 
,,:,vi.são e n1ci<.>1;m.li:~ação das roli11as e processos, objetivando a moth:rniul,iio, P 
pndronizaçlío de atividades, n melhorio. dos con1Toles internos ., a eficiência na presruçilo 
de $B!V1ÇO~; 

IV. Aplicaç.ão das peniilidades fisel'lis como inslnimento inibitório da 
prãtica do i.núaçllo da legislaç,!o trib11tárla. 

Art. 64 - O Poder E ccutivo Mw1i ci pal , llutori.w do em lei , ·poderá 
c.oneedu nu s.m_pliar bensflcio fi scal dê n.a.L'tlre:7~ tribu1ilria. co111 vistas a e ti.a1ular o 
crescimcn.10 econômico, a geraç , o de cmpreso " rc:nd a ou beneficiar contribuintes 
i111~,gru11te~ de c:lusses n1-eaos favorecidas. conceder remissão e an.istia pUB c~timulm- a 
eobrànçli dli dívidá ,;tiva ,rtcmdidas as ex:igên.efas do 8"' 14 da LC n•. 101/2000 

Parl,grafo ó1tico. Aplic,nu•se ,i lei que co.n.ce<la ou am;plie i.oc,enrivo ou 
benefício de natureza finw,ceíra "~ mcsmn.s .,xigêncius referidas no caput, podendo a 
compensa9!10, allcmativamentc, dar-$C mcdiautc o Cá11celam.énto, pelo mesmo período, 
de despesa cm valor equivalente. 

Are. 63 - O incremento dú recdro lriburáiia deverá ser b·uscado mediru:u o 
1tpcrf'clç.oam,c11to d8 legi..s1;:_1ç:ao e peciific~. R conslante 11hu11Í7..a.çtlio d.o GRdastro d.o. 
contribuintes e e ccuçllo pcnnancotc de programa de ft ealiz..a.çllo. 

CAPÍTULO 1 
DAS DlSPOSJÇÕES FINAIS 

A·rC .• 6.6. As mem..,r; apresentada..~ no Anexo de Mc~tas isc.Lti.57 em :ãnexo,. são 
resultados p.resu.midos a par1ir de parnmctros de crcscimcntQ do Produto Interno I3n1to 
(PIB), taxas de inflaçiio e projeções de crescimento àas receitas pÍlbliClls. 

Pnrigrafo único_ Quando da elabora.ção do PrQjcto de Lei OrçameJJ.tácia 
Anual pàra 20'20, à estimátlva de rceelta e a 1ixáç1io de dC$pC$á .podec/ío set modiflcadá:!ó 
c,u, VÍ$t" do$ P"J"âmeb:o,;, utiliz.ado~ na utmtl proj.,,.iio :,oJ;ccrem ulterui;Oe,; conjlllllunu;;. 
podendo as metas. fiscei!i sc..rcm ajus.tadas ... coul-ormcjuinificati.ve.. 

A rt. 67 - · f ocla$ as receitas realizada,;, pelos ó~O!i, fundo$ e énlida.de ~ 
mtcgr:,u.1tcs dos orçaffl,cntos 6.scal e da sc.gucidadc ~cial. inclu, ivc a,;, diretamente 

arrecadadas, ser.lo devi.damente classificadas, contabiliz.adas e consolidadas às contas 
gerais do município no mês em que ocoi::rer o Tcspectivo ingresso. 

Art. 68 - Para efeito do disposto no § 3" do art. 16 da Lei Complemenuir 11º 

JOl/00, consid.cra-$c como im:lcvantc as despe!,ll!S <tue não ultrapasSt-m, para bens e 
serviços, os limites definidos nos incisos I e li do art. 24 e seu Parágrafo úniC-O, da Lei nº 
8.666, de 21 d.e junho de 1993, e suas alterações. 

Art. 69 - {'ara efeito do disposto no art 42 da L nº. 10 l/00: 

l - coosidern•se contraída a obriga~o 110 mollleulo da emissão du 
empenho; 

II - no caso de despesas relativas a prestação de serviços jé. existentes e 
destinados à manutenção da admitústração públíc.a, considera-se como compromis.-11.1dliS 
apenas as preslaçoo.' cujo pagameul.Q deva se verificar no exercício financeiro, observado 
o cronograma pactUildo. 

Art. 70 - Cabe à Secretaria Municipal de Administração e Obras a 
responsabilidade pela coordenação da elaboração orça.mentária de que trata e ta lei . 

Pariiwafo único. A Secretaria Municipal de Administra~o e Obras 
detcnninarâ sobru: 

1 - o calendário das atividades para a elaboração do orçamentos; 
II - a elaboração e a distrib1tiçiio do mat&rial que compõe as propostas: 

pareia.is do Orçame11to Anual dos Poderes 1"l,rislativo e Ex(X;ntivo do );funicipio, seui; 
Órgãos, Autarquias, Fwidações, Fw1do$ e Sociedad~ dt: .Ecooom.ia ).ifuta; e 

m - as inslru9Õ',.'S para o devido preenchimento das propostas parciais dos. 
orçamentos di: qm: trata esta lei. 

Arl. 71 - As \U!i<lªdcs responsáveis pela exccuçKo do~ créditos. 
orçamentários e adicionais aprovados prooessnrão o empen.ho da dcspcsii., observados oi. 
límites fixados para cada categoria de prognunaç.ã{) e rei.11eclivoi. gn,pos de despesa, 
fontes de recui-so , modalidade de aplica,.ão e idenLificadores de uso, especificando o 
elc:mcnto de despesa. 

Art, 72 - As entidades privw.iai. beneficiadas com recursos públiooj a 
qualquer tftnlo submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedenle cou1 a finalicfade de 
verificar o cumprime,ruo d.e metas e objetivos pm:a os quais reccbea1m os recur:.os. 

ArL 73 - Todc,$ os poderes e órgãos, incluídos autarquias, fundações 
públicas, em.presas estatais dt:.ix:ndcntes e fundos, do municlpio devem utilizar sistemas 
únicos de execução oíÇlUTlcmtária e fimmcei.ra, mantidos e gerenciados pelo Poder 
Exe<:u,tivo e resguardada as respectivas autonomias, nos temi.o~ do artigo 48, § 6º, da Lei 
C<,mplemcutar nº lO 1, de 04 de maio de 2000. 

Pan\grafo ·' oko- Sem prejufm do di spostn no cap:11 e em atendimcntn às 
disposições do artigo ~8. i11ciso m, da T.RF, dcvcrá ser adOhldo Sistema lnH:grado de 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC, que atenda a padrão mínimo de 
qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da oiâo e ao e:stabel.ecido .o.o art 48-A da 
LRF. 

Art. 7 4. O Poder . .eculivo fica autorizado a firtoar. convênios, acordos e 
ajustes favoráveis ao Mwlicípio e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária 
Anlllll, com órgãos e entidades da administração de todlls as esferas de governo, desde 
que haja disponibil idade orçame11uírin e financeira JJara satisfazer a.~ obrigaçõe de 
COR1r3partida da execução dos mesmos. 

Art. 7S - Antes de se fumar quaisquer contratos de obras ou serviços ou 
praticar quaisquer atos de que resulte compromisso fi.oan.cciTo - qualquer que seja a sua 
natureza • é obrigatória a prévia consignação dos recursos necc •. s{nios na Lei do 
Orç!IOlento e na programação financeira, considerando também que a classificação 
orçamentária deverá integrar o contrato, por força do di.~post.o nn art. SS, V, da 1.ei n" 
8.666/93. 

ArL 76 - As metas e prioridades, além das metas fiscais, anexos integrantes 
des1a Lei. serão adequados em conformidade com o Projeto de Lei Orçame1Hiíria Anual 
2'019 e c-0m o Projeto de Lei do Plano l'lurian·uaJ 20l8-202l a fim de que se obedeça ao 
Principio da Hannonia eutre as peças orçamentárias. 

A rt. 77 - Revogadas as disposições cm contdrio, esta Lei CJ1trarâ em vigor 
,ia d.ata de soa publicaçi'lo. 

Gflbinete da Prefeita Municipal de Tamboril do Piauí, Estado do Piauí, cm. 
28 de JU11ho de 2019. 

ANA DEl,;Cl~lJEREDO GUliDBS 
Prefeita Muoicípal 
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................ /lSFADODOPlAul 

fl!!iiirREFEI_TURAMUNTCJPALDETAMBORlLDOP!AUI 
~OAB.lNElE DA J'R ' r'Ji(J'A. 

. . ANBXOS AO ARTIGO 1• DA LEI DE DIRE1IUZES ORÇAMEITTÁRIAS PARA O EXERciClO DE 2020 

ANEXO 1- METAS BPIUOR!DADBS l)A AD~IRAÇÃO PÚBLlCAM NJCIPAL 

.Proan.= .......... ...... ..... ; 000) • Admi:i,i<1.- Leoi<laliva 
Obictn'O ... ... ... : Pro\fel' coudiC:C,es_ ""-"' ,mo O$ oanamemares ~-ot\'nm .-uas oli..-idadcs lcgi~liltivos. 

Cód. 1 Típo ~riç,!lo da a\çi!Q O.,,açrição do Produto 

p ' l'OC!!mttlll.., .•...•••. , .. - ,.,.: . A m1rustrat1va 0002 Ocstao d . . 

Uni.d. Rtsporuâvcl 

Câmam MwiiciMI 

Câmara Municipal 

U0ictivo ...... _. Prover os Oq;Jlo~ do M1_mictpk> <los n.1e.ios :,dmini,;tratr.os para II imelcmoall!Ção c. g,:,sliio ,de· ..eus oroonmas fi_nalfstíoos. 

Cód. 
1 

1ípo Descrição da A.çilo ~ do Prodato Uniil Respo!lS!ivel 

1016 'Proi•to c~--Rd'orma da Sede da Pmfcirum Ptédio COn..SIDJld.o/ Refo m"-1do Secmwia ele Adnlinistmcllo e Obras 

2000 1Alividildc, M,,,.,.,,r.li<, do G;;J,i,,eu, du Prefei.to Aç6es A.dminis1Jativa5 Realizadas Gabi11e10 de Prefcilo 

2004 Alivid:lde M1'oolétl<'.ílo da O.ntrol11dorul Jnfo,w A"""-' A.dminislnliivas Rt.1!izadas Corúob<loóa ln= 

2005 Atividade Mauutca:llo da Ouvniona l,.cl',,,, Adminis11.ativas Rcalizaclu, Ôll1ri.dorin 
2006 !Atividade Maa,tençlio da Soomlmia de 

. . . 
ão e Obras A- AdmiMtrati, ·as Realizadas SeoJewia de Adrinwtm;,ão B Obra$ 

2008 Atividade Apoio às Ac&s de ['Q(jcj~OICIJIO () Sc,au;onca Pilhlica A-B=t.noclns Secrelvia de Admin:.,nrnio e Obms 

,2003 Atividade Et1.~•uswm APPMe CNM Conuibuiw°' ~ Gabmcic do Prefc::ilo 

2032 Atividade (1,,10,....,,..,ilo da Seoretmiade ~o::iil Sooial Aroés AdmillistnltivM Relll.izaiw Secrelllria de, Assislfncó.t So::ial 

20-39 Atividade Ma.wk:-~D da Sccr,:tmia de Amcullllnl AQl:io,; .-..Jrnini:,tn,tivas R,.,,,liZadas Soorewio de A orlcultw:,. 
2044 Alivi.dlldo M•rulGnciio dn Sacc,,laria dn Cidade 1 Aclies Administmivas Realizada$ Sccrelaria da CÍdadll 

2050 Alividodc 
E"""'P" com Sistcm11 de Rclnt11SlíÔSSÜO de 

Sornços fürocuJados Seccetari:\ da Cidade 
Siml dç TV vu Salêlilc 

2051 Alividade 
Maa,li,_nçjb da Soc:n:laria de Rcpr ··Sénloçllo e Reloções 

A;Oes Adt,ninistmli.vas Reali21.1das 
Sccrewi.l ele Ropreseataçlo e ~s 

Piwlicils P(il,I~ 

20S:5 Atividade 
Encmgo• com .Pllblica,;io e Publioi.w/,, 
Oficial. 

AçõcsE~ Gt.biocte cio .Profoi~ 

Pro '""'""' ····-···--····•··-= 0004 - Rd.-cãi> Cidadií 

\J(li.d. de Medida 

PEP,CE!'-,'TUAL 

PER.C€N'l'UAL 

1.luid. de Mtdid.a 

UNIDADE 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PBRCü~AL 
PERCIDITUAL 
PERCENTUAL 
UN.IDAOO 
PERCENl'UAL 
,PfiRCENTUAL 
PERCEN'JUAL 

PERCEN'I AL 

PERCENTUAL 

PERCENTIJAL 

Mo""' 
t1S,tca~ 

100 

100 

M•w 
l'[sieas 

l 
100 
100 

100 
100 
100 
100 
100 
LOO 
100 

100 

100 

100 

Objcti,•o ........ : Coni'àbufr~l'll II quiilirladedo ll~ndtmento ao cducarulo, om todas as c:lapru; da cdúc,,ção básica, por meio d.e ações suplemcmares do IDllto,ial didAfico-<""'olilt, transporte , 

lllimenJaçáo e assist~a n :i.dlde ç fonu11ção oonliwada ao5 di,·cJW.s proflS5Íomis da. lÍrl:a c:duaicioml uricnla!do 8S3Ím o aprendizado de al1100 com a ~frciência do u~lo dt geséo =alar 
adotado. 

Cód. Tipo D<.,si;tiç,To d!I Ação Descriç,'lo do P-r-od\Jlo Unid.. Rcspomá-.'Cl Uoid. de Medicfn 
Metacs 
risic.as 

2.()13 1i\ tividâdc Mànatrn,po da $c;ci:euuin do l!d•c:açoo e Ctlltura A;;aesAdminutral:ivas ~ Secretaria de Educ,do e Cult1n l'.EllCENJ.--U,'J.. 100 

2024 Alívk!ach .Enc11r11.os comEJA-FUNOED - 61lo/o MaeS Administrntn,.as R-ea!i?adas FUNDEB PERCEmlJAL 100 
2016 Ali-.rid:ado Mwiukra;;io do P"'""'""'' MEC/Fl\ 'DE PmJmllllll ExccL1lsdo Sccrotarfa d,,, Ed1""1ç.'lo e Cult11m PERCEm'UAL 100 
201.i Atividade iF.,.,_.~ COID r.',l•~•d'n lnfmtil k&s. Administmtivas Rcaliiadas Soo rotaria de Edooacão e Cultwa PêR.CEN'I'UAL 100 
2018 Alivid:adc Encamos EIA Acl'!es Administrnlrr:is ~i=bls Secretario & , Rdlc,cão e Culhua fPBRCEt,"I'UAL 100 
2052 A.tivicllldc Ououi MwticiMI do Salário E411MOJIO • OSl! Prri""""" E>:eculrulo S«n:ta{ia de êdoo.,cm e Culuna PERCEl'."IUAL 100 
2022 Ari~id.,de Ma.!Jllfcgc~ do Sistema Monioirel de EmiDo 1 Aor,,,, Adminiitntívas ~ PUNDEB 1PERCEl\'IUAL 100 
' 1013 Pro1elo Conslnr.;lo, Amnlioollo Adao. e Reforma de E9:lolli.S oom E9colas Construidas/ Refonnedlls FUNDEB UNIUADE 1 
! Opcr,,ção E~s oomF.docaç!o Inllmril - FUNDl!B • 1 A<;õ<:S Administrniwas Rcali~ FUNDEB l>ERCEl\r'UAL 100 ~2023 1 !sDeciaJ 60% 
2021 , Abvul,id" . RmnTP.o• com o Maoi<lfirio ,fo Ensinr,, 1 Arh>.• Administmtivni ~idas fUtIDEB 11'.ERCEJ\iUAL 100 

1010 !Prajt to 
Corutrução. Ampliação e RcfoOIJ3. de &cobs para o 

E,oolas Comuuicbls/ Rdo!llllldas Secretatia. de Educaç~ e Culhlla UNIDADE 1 
ensino fundammllll 1 

2014 (Alivid.-uic r.,\frua.ilcooilo do Tmn=nrtc Escolar ]Alunos Tmnsooruidos ~ror.a{ia dl,. &11""'Çl!oe Culnua U.NIDAD.E- 240 
2015 Alividad" ~leo;;ilo l'N AE R.,f.,jç~ Di,,1.-ib~lda, 1&:.;n,r..ii11 de Ed111.,1,;io • Cultwa UNIDADE 12580 

2081 !Alivitide Aç6c:s de lnc.:nlivo â Qllalif1CSÇOO Prof"mionol cm 
Profissiooois Qlllllfftcúdos Secrel4ri11 de EciJJooç&> e Cullnm CAP/ICJTAÇÃO 1 Tnbalbado.res em Edu::aça'.o 

2078 Alivid.ad<: Mimulc""'1<> do PDPE Pro1HB11m&a;:uledo iSxielllriB d<: Ec!.ooar,!fo e Cul!Wa PERCENTUAL 100 
2080 Alivid.,de E""""'°soom EJA-FUNDl!D - 40% i A.-.&< Administmtivas Realizadas FUNDEB PERCENTUAL 100 
2079 Atividade ~ =li C0m Educacão lalimW - FU'.'fDb'.B - 'Acncs Adminístml.lvas ~ füNDEB l'ERCENnIAL 100 

P(oom,.._ ...... .............. ; 0005- $:wúde e o..,.t:.h.l,, de Vida 
ObJetivo ......... : lmplemewir e proux,ve:r a ALençilo Básica. como espoço prioóláirio de o~o do SUS Local, buscando atender a popwaç,!o SUS depemenl•. expandir a Esl!ali!gia de 
Saúde dn P'IUIJ)lia e n n::dc biw:a d,, ,alxle, meduiote a detivflÇllo de politica de saúdo 1.1:SOhltiva. de qunlidadc, illlemil e lmmaoizacla. 

Cód. Tipo I)u,:riçiio da Ação D~l';riç!!o <!ci Pill®lo lullid. R~~~1 lJ!iil <lcMcdida 
Molas 
Físicas 

2029 Alivi<!àd: Mawieu;;iio PSB J>roi!Jalllil ExooiJhulo Fui:do Muuicipal do 3a6de - fMS . PBR~"I'U AL 100 

202.5 /\IMdlJdll 
E~ C0m Ações e Scr,,·içoo P(abl.ioos de 

N,:15c$ Mmini$tmtÍ\las. Jleal01f!a, Fuodo Mumeipal do Sll6de - PMS PERCE AL 100 
S.uide 

2026 Alív.itlade 
:.hwleiç:lo da Assist~á Famnoéutíca 

Progr.,,na Exocullldo Flllll:lo Mllllicipal. eh: S:,6de - FMS PERCENTUAL 100 
~ 

2.02'/ Atividade Mawteo:ão do l'ACS Pro•rnma Exeaulado l'un:lo Mllnieipll de Si!ll'.ide - f'MS PERCENTUAL 100 
20211 11.ôvidadc Mamtcnç4o PSP Promnnn Exooú.lrulo Fuodo Munícinsl do SIIIÍdc - FMS PERCENTUAL l00 
1015 ProjelO 'AanirjCiO de 17 .......... ~ ............. ~ .. os Iro wmun.,11ios AdQuirid0> flll)[lo MuuiciP81 do Slliiih, - f'M.S PERCENTUAL 100 

\n 
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IOU Projctt, Comtrução, Ampl.iaçilo e Reforma de 
Pmlios O:msllllí.dos:/ Refolllll!dos Fnodo Municipa) ~ Saúde - FMS lJmDADE l 

Unidades dG Saúde 
2054 Alividad.e ASPS- Pro""'""' ll18IS Médicos Pro""'""' fu:ccwdo FIIMO Municiml de Saúde - FMS PERCE!fflJAL 100 
2062 Atividade lncn:mellO às Ack<. da A11:,..;tn Dâsica Acii,,,: Admíuislraliv$ Realwldas Fumo Muoicioal de Saúde - FMS PERCENJ'UAL 100 

ProgI111BL ................ ... : 0006 - Vigil8ooia em Saúde 
IObjct:ivo ......... : Desenvolver açlles do prC\'CD;llo de doeDÇ8! o conlrolc de errlcmuis, elevando a qoalidooe doo scrviyOS prestadClll il sociedade por meio da ação piwe,rlliva e oorref:ri-a nos 
,mwienlo. d.i intcms..~ ii saúde 

iüid Tipo De.scri~ da Ação D=riçlo do Prodnto Unid. Rfsponsãvel Unid. de Medida 
M~fll.s 
ffaiellS 

12030 Mt~d3& 
~ do Progama. de VigilàJ)cia 

Propm3 EJOClJl!ldo FIJrdO Muró<',iJ)9l de S9Me - FMS PERCENTUA.l 100 
Sanilâría 

!2001 Aú1-idade ManulW,iio do l>rogrami. Vigilância. 
Progmm &ecuwlo !Fumo Mwiicipal de Saúde - FM PERCBN1UAL 

1 
100 

Eniru,miolólrica /Pl'l/ECD) 

p ro•mma ...... ..... ...• .... : - l\'O \~me - O• 0007 Desel 1 . lll Ruml 
Obio\t.,o ......... : mlDLmhlr infm~ de ilDOio à5 ati,idudcs ~ dt$:nllOIVÍIIJclllo rt114l e nxacão oo bo.llll'ln Qo can,o. 

Cód. Tipo tk'$énçilo da Açw 1xs.,~ do Prodmo Unid. Rà.pcilSll>'el Uni.d. de Medidll 
Meias 
Fisicas 

12007 .Ati\'idade R - e Mawtcnci!o de Estradas VicÍlllllis &tmdas ConselVadas Se emana de AA 
. . . cie-Obms OUILOMEJRO 100 

12042 AtividAdo 
l,icentJ\'<l o Fo(taleciitiill\lO da AgricutQlr(l 

Agricul1ores Assisl:idos Secretaria de Agricultlllll PERCEN'ruAL 100 
i f lU\1Í liar 
2043 Atiloidade Enc..=os com Se"nm Gnmotia Safra Agricwlores Assistidos Secretaria de Agricultnra PERCENIUAL 100 

Pro~ ................. , .. : 0008 - Urlnmizar _ _ _ __ _ _ ___ _ _ _ 
10bjctivo ...... ... : Desenvolver ações de udl,ulizaçio, ampljpção e mellwitia da iJJfra-estn.llura, qwl!Jdade da JU>b-ilidade e fnncionamento dos servíços eslrulnrais, a. fim de viabilizar o ciescimm!o 
wbam e o descm'tl.lvimento locnl e ~ lhomr asco · s devid.9.dasocicdade 

Unid. de Mooida 

Ml:"IllO UAO 

Smetiuia de Ad.minis • "Obms PERCENTUAL 
PERCENTUAL 

Secretaria da Cidade PERCENTUAL 

Pro""'lfl"- ......... . .... : 0009 • Proteclio Sooiru Dá5iea 

Metas 
Físicai 
1000 
100 
100 
100 

Objetivo .... ..... : P ron.,,·er a teduç(Jo e/ou ~v.,m;ikl ode sit11a9Õt:s de nsco, por meio d o cle..-<ei,,.,1.;,..,,,., <lo po4eocíalidados, •~ e fol1Jll0<.'ÜIIOnto de vtnoulos familiares e oommiwios 
DB oouulaç,io qw, vive cm situaçâo do ,;-ulnorabilidado. 

C6d. 

2004 

W)S 

203~ 1 Allvidade Apoio à oflllll]Í,ac;fü, e Gcstlo do SUAS. JGD SUAS • 
lGD:Sl"- ·PBF 

Proommo. .................... : 001 l - i!m<>tte e Laz.er 

lconsielbo Mllntido 
1 

Fomdo Mm> de Assilêooia Sacial -
FMAS 
FuMo Mun de, A..ilêooi.a Sooial -
FMAS 
Fu ,:■J., M,u, dé A.sil~ Sooial -

FMAS 
Fundo Mun de Assi«!aoia Sociàl -
FMAS 
Flt•.to Mutt de ,u,;-il<locin Social -

;FMAS 

U nid. de folidB 

PERCEN'l'UAL 100 

UNIDADE 100 

jUNIDADE 

Pfill.C!!NTIJAL 100 1 

100 

Obj<,tiYC)., " , •• ,.: lmplcn-cnlar pol.itlcas públicas j...,Jni;,.•35 e ele afi~ do esporte e do lazer como di_r.,it.o, sociais do ci<iadlo. cobborando para o closenvolvii:nel!l<I humano; :.t..~gum r e 
fücilitar o ""'-'Ui> dc lúdú, n ali,·idadr:,; csporth•as e d< ~ a fim de núnimimr o OllllWO d" iniusci= cxc:lllS'ão e vut""mbjlirfade so~ 

1 Qirup,o~ e Quadm< ConstruidM/ 
lhfomiadas 

loo,ielivo .... ..... : McU,otar .. cfic.ill,.,ia do uso de== li.driQOS,, ~ co~ CQua.lidsde dns ""'""' 

Cód. Tipo 

1006 ~jeto 

2040 

2045 

T ipo Dcscriç!o da Aç!o 

io & Alivi.dúdcs Cúltwais 

Um.d. de Medida 

Socn:.tana d& Admi11i,1r3ç,lo e ObtM IINIDAOF. 

S=wiadcAdmi~cObn1s UNIDADE 

Socn,IDJ:ÍadcAmctLlrma l'BRCI!NTUAL 

M•t:,.i 
Físic,as 1 

100 1 

100 i 

McLiD 

l'isicos 
lOO 
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Pro U!IarDa. ...... .............. : . uacao: m:1to e 0014 Hâl' • D' . d Tod os 
Ol>jefü-'O ...... ... : lmplememar a Política Habitacional 110 Mnnielpio de TaDEOril do Piaw, integmlii:anlo-a às açx'les de governo, J)O~~o p,m:e~ a:,m 0111ros órgãos dlB esferas 
govemammis e <la sociedade cívil DigBOizada. 

Cód. Tipo Descrição da~ Descrição do Produto Unid. Resporuável Unid de Medida 
Melas 
F!.licas 

1005 Proieto CoDitll.'Cão e Melhoria de Habi1ao'.Ses Pooola1es Co.sas Co!!S!l1lÍci!ls'Mefk,m!!JS Secn!laria de Admnis~ e ~ PERCENJUAL 100 

p mgroma. .... ........ -...... : 001 · ) -Sanearé , 

Objetivo ........ . : Execulllr obras de saoeanmto e ioleglllf ações que visam a qoal:if!CaÇão e valorilBÇão do oomcm posstliil.ítando ud!IJri-11 da qllillidadc de vida e a bUSlculabilidadc do 
desenvolvim:oto ro Municipio. 

Oxl Tipo Descnção da Ação Descrição do Produto Unid. Responsâvel Urid. de Medida 
Metas 
Fhicas 

1002 ,ProjelD Coostru:;Jo e Restallillção de Galerias, &goto.s e FoSS&'l Gâleria3 e ~tos C.OnsllllidosJ 
Seorewía ele AdmiJl.5llllÇão e (l)ras PERCENTUAL 100 

OomiciliAres. Res1allmdos 
1017 Proieto Mtlho-rias Sani!ÁJW; HabitacioMis. MMulos ln,1alados Semtaria ele Adrnwtrnão e ())ras UNIDADE 30 

1018 Projelll 
Melhorias Habita.;ionais para Collll:Olc da I)Q;.,,;a de. 

Habilações Rec~ Seactaria ele Admiij,stração e <b'as UNIDADE 25 
Chu= 

2046 Atividade 
Mawteo;;ão dCIS Sel\-iços de Limpi:za 

Sc1v~CI$ Exea,w;dl)S Se.ntaria da Cidade PERCEITTUAL 100 
1 

Pli>lica 

j2053 Atividack 
Ercargos com Destina~ d-O Lixo - Aterra 

Ação Execllf.ada Sectetl:lrill tia Cidu.de PERCENTUAL 100 
Sanitário 

...... ..... ......... : 0016- U(kde Saudá-.·d 
s ~li.cos oom áreas oonten · ativas e soei.ali~ Íil\\lrecendo o ~drole aooi.eotal e a 

c:ód. Tipo Desc~ do Prodlllo Unid. Rcsporuávd Uiid. deMr.dida 
Metas 
fl$Íeas 

1009 ColSrulda SeQeÚll.lll de Adini~ - eOlras UNIDADE 1 
2049 Par ues e Jardim Administradas Secretaria da Cidade PERCENTuAL 100 

p 'l'Mfflfflll ........ .. ............ : 0017 -A ectr T .smbo.ril 
Objetivo ......... : Promover meios de com:ccialit.ação da oroducão loc:al, visalm o desenvolvi.tmu-0 local smteliável. 

C.ód. 
t 

Tipo Descrição da Açoo D&riçio dio Prod\llo Unid, Rcsporuâ\d Urid. de Medida 
Metas 
Fio ·-1019 IPmieto Con.<1nda de Maludouro Pliblico Prédio Consiruldo/ Refonmdo &e«eW'Ítl de Arlmii.stmdlo e Oi~ UNIDADE 1 

2041 !Atividade Mamtelcio de Mercados e Feiras M.ercados e Feiras A.d.ministnuloo Semtaria de Al!Iiclll.ll!l'a PERcmI'UAL 100 

Uiid. de Medida 
Meflls 
Físicas 

eOlmis PERCENI'UAL 100 
cabtm PERCENIUAL 100 
eabtm PER.c».'l'UAL 100 
e Obras UNIDADE 12 

Uiid deMedida 
Metas ; j . F'mcas 

PERCENTUAL 100 

f ~ 
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• 

ESTAI>ODOPLtUÍ 
PREFEITURA. MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
GABINETE DA.PREFEITA. 

AMF • Dcmonstr.atiw l CLRF, 8ll 4°, § l "l 

ESPECIFICAÇÃO Val01 Com:n.lC 
(a) 

llcceitaToca.l 18,487,614 60 

Reoeiw Primárias f I l 18.44S .. 900 20 

D=-aTotal 18.487.614,60 
~ Primárias (II) 18.319.446,60 

Resoltado Primário ([ - ID 126.4S3,60 
Resultado Nominal 173,549 IS 

Divida Pub, Cousol!idada 280.52829 
Divida Coosolidada Lfauida (2,264.245,19 

Receitas Primárias advindas de ppp /TVI 0,00 
~ PriJlláriM ~ 'POI' ppp (V) 0,00 
lmnado oo saldo das PPP M) (JV~V) 0,00 

LEI DE DIRETIUZBS ORÇAMENTÁJUAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2020 

2020 ! 2021 
%RCL 

Valo:Cflffl!llte 
Vilar CC!IISlmlle (11/RCL)X Valor~ 

'"" 
(b) 

17.691.497,ll 124,41 19.319,S57 26 l8.487.6M 60 
17.651.579 14 1.2413 1 19.275.965 71 18.4-45.IIOQ,20 

17,691.497,22 12.4.41 19Jl9.m26 18.487.614 60 
17..530.5'10 91 12328 19.l4.J.82170 18.319.446,60 

121 .008,23 0,85 132.144 01 126.453 60 

166.075,74 117 182.5-3172 174.671,50 

268.448.12 189 263.406 85 252.063,97 

(l.166.74 ~.81 -15,24 (l.ffi.776,91) (2.341.413.31) 

0,00 000 O 00 0,00 
000 0,00 0,00 0,00 

000 0.00 0.00 0,00 

,.,,~*"°" ESIADOJJOPIAUÍ 

• 
PREFEJt(JRA MUNICIPAL DE TAft-fBOIÜL DO PIAUÍ 
GABINETE D:4 PREFEITA 

. 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RSlOO 
2022 

:Yol(U, 
ValorC(,m:o,te =w. 

(b/RCL)X VmCamtaole (c/RCL)X 
1ntl 

(e) 1M 

122 07 20.188.937 33 18.521.1160 86 109 89 
121,80 20.l43J84,l7 18.480.168,96 109,64 

12207 20.188.937.33 18.S2l.960 86 109 89 

120,96 20.005.293,67 18.353.480,43 108,89 
0,83 138.090,49 126.688 S3 075 

1.15 133.301,15 122.294,63 073 

1,66 252.063,97 231.251,35 1,37 
-15,46 (2.580,078,061 (2.367.044 09' -14,04 

0,00 0 ,00 0,00 0,00 
000 000 000 O 00 

000 000 000 000 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO A TEJUOR 
2020 

AMF -Demonsll'atiYo 2 (LRF art. 4° ~2° incioo I) , . , 
--

ESPECTFICAÇAO 
Receita Total 
Recéitas Primárias ( I ) 
Despesa Total 
Dcsvesas PIÍmlÍrias ( II ) 
Resultado Primário (1- II) 
Resultado Nominal 
Divida Pllb. Con.\olidada 
Di,.ida Consolidada Líquida 
fUNTE: Orçamtfllo 2018 e Balanço 2018 

Notas: 

Melas Pm•. 2018 (a) 
15.146500,00 
15.081500,00 
15.146500,00 

1 
14.962.500,00 

119.DOO,OO 

27.396,75 
433.311,81 

i (16.78S,88) 1 

%RCL 
1,2{i6 
1,260 
1,266 
1,,250 
0,010 
0,002 
0,036 
-0,001 

RS 1,00 

Metas Real. 2018 (b) ¾RCL (b-a)=c %(c/a)1100 

11.767.611,62 1,040 (3,378.888, 3 8) -22,31 

11.708.166,29 l,034 (3.373.333;7 )) -22,37 

11.573.461,70 1,023 (3.573.038,30' -23.59 
Il.460.713,05 1,013 (3.501.786,95) ·23,40 

24?.453,24 0,022 J2M53,24 107,94 
192.223,81 0,017 164827,06 601,63 

318.IS2,20 0,028 (115.129,61) -26,5? 
(l .925.440,96) -0,170 (l.908.652,08) 11368,55 
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ª"º OflCJ"l~ 

· '-' l ,:, s --"::;- o 
Q M UNI IPIOS ,JI 

PREFEITURA MUNJC/P,(L DE TAMBORIL 00 PJAui .=ooroPMfil 
GABINETE DA.PREFEITA 

LEI DB DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FJSCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRF..S EXERCÍCIOS ANTERIORES 
:i!OlO 

AMP - Dcmonstratívo '.l !LRF, art.4º, ~2" . inci50 II} 

ISl'ICIFICAÇÃO 
V ALOm CORRENTES 

2017 1018 % 201!1 
' "· 1020 o;. 

Ra:cilBT<Mal 11.15l.421í.,29 l l.767,611,62 5,.53 16.H0.050,00 ' 438'7 IS.437.614 60 9,20 
Reocilas Primmas ( I l ' U.0~l.&5067 11. 708.166,29 S,56 16.89USOOO #,27 1 18.445.!il00,20 9,20 
DtsttsBTotal I0.287.408 18 11.573.461,0 11.50 16 .. 930.050,00 46,28 18..481.61460 9,20 
~sPrimárias( ll ) 10.167.731 38 11.400.m.os 12_.72 16. 776.0SO 00 46 38 1 18.319.446 60 9,20 
Resultaoo Primário (1. IIl 924.119 29 ' 24'7.453,24 -73,22 HS.!WOOO -S320 126.453,60 9,20 

Resultado Nominal (1.255.15' 35 192.22381 -11.S,31 l~.25S,08 -14 03 173.549,15 5,02 
IX~m Pub. Cotwlidada 312.87001 318,182,20 0,00 2~8.762,63 -610 23(),528-29 -6,10 

IXmi Cil!ISOlidada Liacida (1.733.217.151 (1925.440,% ll ,09 (2.090.696,04 S.,58 ,2.164.m 19 8)0 

ISPICIFIC.AÇÃO 
VAWRES CONTANTF.S 

2017 2Dlll % 26lt % 2020 % 
Receíta Joia! 9,705,33185 10.659 ,068,,50 9,83 16.201.004, 78 5199 18,4&7 .. 614 60 14,11 
Receitas PrimArias ( I l 9.6S3 .481,87 Ul.605.223,0'J 9,86 16.164.449,76 51.42 18.445.900,20 14,11 
~ TOia! 8,953.357 86 10.483.20&,06 17,09 16.201.004,78 , S4,S4 18.ol87,614 60 14,11 

~ Pi:inllb'w r n) 8,849 .200,50 10381 ,080,66 17 31 1 16.053.636.36 1 54.64 18,319 .4'6,60 U,11 
hsull&do Primmo a . Ill 804,281 37 224.142.43 -72,13 llil.313,40 1 .,o S6 126.453.60 H-,11 
Resullado Nominal (l .09:2.388,4T l74,ll5 TI -115,94 1S8.138,83 -9 18 ITI.549 IS 974 
Dlrida fui,_ Comolidada 324,516 98 283.20&.SI -11 19 28U97,2S --0,Sll 280.52&.29 -1 88 
OI.rida C<molidada Liquida (1 ,S0&,457,05) (1.744.0SS,84 l562 (2000.6C,6.06' 14,71 · (2.264~5 19 1317 
JtOMe: IJ,;kmço, 21>171018, O,-to 1019 

• ESTADODOPJAllÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI DE DfRETRJZBS OllÇAMENTÁRIAS 
AJ'IBXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
2020 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, 8Ã.4e, §2'°, imiso IlI) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 % 2017 

Patrimônio/Capital 
lkservas 

' 

Resultado Acumulado 9.643.346,60 100 1.392.675,62 
TOTAL 9.643.346,6() I 100 ' 8.392.675,62 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 % 2017 

Patrimônio/Capital 

2011 
19,3i9.557.26 
19,275. !l6S 71 
19,319.557.26 
19.143.821,70 

132.144.01 

1 182.531.72 
263..406,85 

(2.446.176 91 

2021 
LS..48.7.61460 
l&.m.9G021l 
18.487.614 60 
18.319.446 60 

126.45360 
174.67150 
251.06-3 97 

a:.341.413 :n 

% 

100 
100 

% 

Rc~rvas 
OCORRÊNCIA Lucros ou Prejulzos Acumulados SEM 

TOTAL 
FON'm: Balutço. Gemia 20 !6, 2017., 20'18 

NOTAS: O Mlmic(pio nlo pcw,aui ~ próprio de previd!nci11. 

lu; 100 

¾ 2022 % 
4,50 20.188.9]7 33 450 
4.50 20.143.384,17 450 

4.50 W.18R937,33 4.50 
4,50 20.005.293,67 450 
Ul 138.090 49 0) 
518 133.30115 -26J7 
~10 252.063 rJ -4 31 

' S..06 1 {2.580.07&_06 .545 

¾ 20-22 % 

000 1 l&.521.960,86 O 19 
0,00 ' IS.480.168 96 O 19 
000 IS.5.21.960,86 019 

0,00 l&.353.480.43 0 19' 
000 126.688 53 OI~ 
065 122..294,63 ·2999 

-10,lS 231.251,35 -8 26 
3,41 (2, 367.044 091 1,09 

R$ l.00 
2016 

1 

% 

1 

6.861.942,49 100 
6.861.942,49 100 

20(6 % 
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PREFElTURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
BJNETE DA PREFEITA 

•

~ .. , ES1:4IJODOPIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COMA ALIE 
2020 

AMP -Del'OOWltmti.vo S (LRF, art.4º, §2º. iDciso IIl) 

RECEITAS REALIZAJ;>AS 
2018 
(a) 

RECEITAS DB CAPITAL 
AUBNACÃO DE ATIVOS 

AlieJl&Ção de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis -

TOTAL -

DESPESAS 
20111 (b) LIQUIDADAS 

APUCACAO DOS RBCURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
DESPESAS DE CAPl'fAL 

lnvestimeotos -
Inversões Financeiras -
Am.onizacão da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DR PREVIDÊNCIA 
Regime Geral de PICvidência Social -
Rc2ime Próprio dos Servido:res Públicos -

TOTAL -
SALDO FINANCEIRO ( ç) "" (a-b)+(t) 

FO!s"TB: Bllmç,oo Gema 2816. 2817 o :wn 
NOTA: 

~--, E.S-1.aJ>ODOPIAUl 

-

PREFETTURA MUNICTRAJ,. DE TAMBORIL DOPL4 UT 
GABINETE DA PREFEITA. 

LEI DE DIREfRIZBS ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DB MBTAS FISCAIS 

-

RECEITAS E Dl!.SPESAS PREVD>ENCIÁBlAS 00 ltPPS 
2020 

AMll-~,c6fl.RF art.4• 17' ir&oliolV 1.lbít,i •• • J 

RECEnAS l'JO:VlDENCIÁRIAS 201, 
.RBCEITAS PREVIDBNCIA'RIAS -RPPS <BXCETO INI'I\A-ORCAMBITTARJAS) (l) 

RECE'lT AS OORRENT.ES 
Receila.de Oollltibni,,..,,.. dos Semr"'1M 
PesliOal Civi:I 
Pessoal Militar 

Ounu R«eitu de Co ~ 
Rrocita Patrimonial 
R«>CÍlado ScMQos 
Oumis Reçeitu C<imntc,, 
e.o Plvvidcooiária do ROPS -- o llPPS 
Demais Reoeiw C<lmlllcs 

RECE.lTAS DB CAPITAL 
Alit,,vw,Jlo de Bens Dircilos e Alivos . de ~ 

Oum.. R,,cmrudio r.,,...1&1 
(--}DEDUCPES DA RECEITA 

RBCEJTA.SPREVIDI!NC1ARIAS - RPPS IN l)'lA,-0RCAMHlffARIAS}11 

RBCElT AS CORRENTES 
R.ca:ÍlndeCo 

. 
hlr,)nal 
Pessoal Oví1 
PosSDSl Mili•ur 
Pata CabMutá de Défuil Atuarial 
Em li .... irn.. de DQxlDS e P8-lallll.rioi 

llece:ib Palrimonial 
Roocila de Sem•••• 
OuU!I~ ~ Om:enlss 
RECEITAS 00 CAPITAL 
(-) OEOUcoES DA RECB.rfA 

TOTAL D.AS RECEITAS PREVIDENCJARIASmn - (1 + m 

AÇÃO DE ATIVOS 

RS 1.00 

2017 (d) 2016 

SEM ocoRRtN'cIA 

- -

2017 
2016 

(e) 

- -
- -

SEM OCORRÊNCIA 

- -
- -
- -

(f) "' (d-e)+ú.~l (g) 

-

·1w 
2017 2018 

. - -
- - -
- . -

- - -

- - -

SEM OCORR tNCIA 

- . 
- -
- -
- -

- - -
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........ -.... F.STADO DO PIAUl 

-

PREFEITURA MUNI.CJPALDE TAMBORIL DO PIA UI 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI PE DlRBTRJZES ORÇAMENTÁRlAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E D~PESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 
2020 

Conliruw,k,: 2/2 
D.ESPESAS 

DESPESAS PREVlDBNCIARIAS - RPPS rEXCEJ'O 1NJRA-ORCAMBNT ARIA1-\ (M 

ADMINISTRACAO 
1~Conutu 
n,._.......,.. de C",mitaJ. 

PREVJDENCJA 
Pessoal Cn;J 
hm.,,d Militar 
Outras D••-• Previdenciárias 
Co Previdenciária do RPP S DIIJB Q RGPS 
Demais O--• Previde11Cwias 

DESPESAS PIUMDBNCTÁRIAS- RPPS (IN'IRA-ORCAMl!N'TARIAS) (V) 

ADMINISTRAÇÃO 
D...,_, Correntes 

o~ de r.....;w 
TOTAL DAS DESPBSAS PlIBVI.DENCIARIAS (VI) = (IV + V) 

RESULTADO PREVIDENCIARIO íVID = OU- vn 

APOR.'I'F.S DE RECUBSOS PARA. O REGlME PRÓPRIO DJ:PREVIDtNCIA DO SERVIDOR 
TOI'AL IX>S APORWS PARA O RPPS 
Plmo FÍIIIIIDlm'O 

R.ecUISOS """' Ccibenw11.de Insuí~F~ 
RecllllilJs DBlll f()í,,_...,, de Resetva 
Ou.tros Annrte5 """' o RPPS 
Plano Previdenciáno 
Rccursog nmn Olbertum de Délímt F'UlllllDeiro 
RecunKis tlRf1l Oibarhn de Déficit Atllaria1 
Onlros Ânnrtell nn• O RPPS 

RESERVAORCAMF.N'f ARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RP'PS 
FONm: 
NOTA: OMmtipio alo po$SU1 ~ Próprio de Pievid&icia. 

PREFEI1VRA. MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
• IMADODOPL<u/ 

. GAJJINETE DA PREFEITA 

AMF - Dcm.xis1nfu'O 6 (LRP. 1111. 4" § 2' inciso IV allnea 'a'] 

LEI DE DIRBTRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANBXODE METASFISCAIS 

PROJEÇÃO ATU.AIUAL DO RPPS 
2020 

2016 

lOHi 

-
-

-

-

SEM 

-
-

-
-

S EM 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

REPASSE llECElT AS li 
PRBVIDENCIÁRIA I DESPFSAS 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDHNCIÁRIAS EXFRdcJO 
PATRONAL s 

{a) 
Valor Valor 

(b) (e) 

SEM OCORRÊNCIA 

[ 
FONIE: 
NOTA: O MUNlCIPIO NÃO PüSSUI REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

2017 2018 

- -
- -

- -

- -

OCORRÊNCIA 

- -
- -

- " 

- -
:ZH7 2018 

OCORRÊ CIA 

&$ 100 

RESULTADO REP ASSB RECEBIDO 
PREVIDENCIÁRIO P/COBERTURA DE 

DÉFICITRPPS 
Valor 

(e) 
' (dF<~) 
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•

• ESTADO DO PIAUÍ 
PREFE11VRA. MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
GABlNE'l'E DA PREFEITA 

LEI DE DIRETRJZES ORÇAMENTÂRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2020 

AME1 -Demoostrativo 7 (LRF_ art. 4° § 2°. iDciso Vl R$ 1,00 

SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFIClÁRIO RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

TributcvContribuição 2020 

SEM OCORRÊ CIA 

TOTAL 

NOTA: No mwiçjpio iJlo há leis de: iooemivos fiscais . 

• 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIA ui 
ú'A.8/NErE DA PREFEITA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

2021 2022 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2020 

AMF - Denxms!mtivo 8 (LRF art. 4º. § 2" imiso V) 

EVENTO Valor Previsto 2020 

Al11llento Peonanente da Receita 
(-) T ransferêocias oonstitucionais ' ~:-••·-"· - -., 

., . 

(-) Transferências ao FUNDEB 
Saldo Final do Aumento Pennaoente de Receita (I) 
Redução Perman.ente de Despesa (Il) 
Manlcm Bruta (Ill) = (I+ID 
Saldo Utilizado da Mamem Bruta (JV) 

Imoacto de Novas DOCC 
Mamem Líquida de Exoansão de DOCC (ID-IV) 

RS 1,00 

500.000 
}f,'.\.._~::w 

100.000 
4-00.000 
430.000 
830.000 
430.000 
200.000 
400.000 
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• 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEJTUR,4 MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
2020 

ARF <LRF art 4o. 6 3o) 

PASSJVOS CO1''TINGENTES PROVIDENCIAS 
Descrido Valor Descri~io 

Despesas com pagamenlo de parcelementos de débitos S0.000,00 !Abertura de créditos adiciona.is, B. pllr1ir da reserva de 

1 

conting&leia 

1 
1, !Abertura de ceditos adiciOD81.S, a plll'lir do cancelamento de Dema.ooas Judiciais S0.000,00 

dotuJio de d-sas d.iscriciooárias 

SUBTOTAL 100.000,00 SUBTOTAL 

DIMAJSRISCOS .FISCAIS PASSIVOS PROVIDl:NCIAS 
J>etçrfcão Vllor Descrido 

Discreoãnaia de oroiecões: 

Aumento do salário mlnímo IS0.000,00 Abertura de créditos adiçionais, a partir do caar,eiameoto de 
dotB.t"J'n de dellOeSIIS discricionári.as 

Frn.ffltAil de receita 130.000,00 Llmitaclo de emocnho 

SUBTOTAL 280.000.00 SUBTOTAL 
TOTAL 380.000.00 TOTAL 

RSl.llO 

Valor 

S0.000,00 

S0.000,00 

100.00000 

Valor 

150.000,00 

130.00000 

280.00000 
J8ff.OOO IO 


